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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Núcleo de Licitação 

Processo Administrativo SEI nº 

80506371.000036/2026-42 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2026 
NÚMERO CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV: 926303-71/2026 

Objeto 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços integrados de promoção 
da saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de marketplace, voltada 
aos magistrados(as) e servidores(as) do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras/pt-br no dia e hora indicados no item 1.1 deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro 
com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 

Endereços eletrônicos:  
Portal de Compras do Governo Federal www.gov.br/compras/pt-br 

Portal eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, www.tjba.jus.br, opção 
Institucional>Licitações/Contratações Diretas>Editais. 

Disponibilidade do Edital: 
O edital está disponível através do link www.gov.br/compras/pt-br (UASG 926303) e do portal eletrônico do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, www.tjba.jus.br, opção Institucional>Licitações/Contratações Diretas> 
Editais. 

Dúvidas e Esclarecimentos: 

1. Os interessados poderão encaminhar questionamentos e impugnações ao Núcleo de Licitação, através do 
endereço eletrônico ncl@tjba.jus.br. As consultas respondidas pelo pregoeiro estarão disponíveis na página 
www.gov.br/compras/pt-br, para ciência de qualquer interessado. 

2. Os licitantes deverão acompanhar o andamento das licitações através do endereço www.tjba.jus.br e no 
Portal de Compras do Governo Federal www.gov.br/compras/pt-br em todas as suas etapas, até a sua 
finalização (homologação), ficando responsáveis pelo ônus decorrente da inobservância de quaisquer 
mensagens/informações emitidas pelo Núcleo de Licitação ou pregoeiro. 

3. Havendo divergência entre a descrição dos itens do CATMAT/CATSER no Portal de Compras do Governo 
Federal www.gov.br/compras/pt-br e a descrição das especificações no Termo de Referência, prevalecerá esta 
última. 

4. Para cadastramento das propostas, o licitante deverá seguir os seguintes passos: Serviços do fornecedor--
Dispensa/licitação eletrônica (novo) --Todas as compras-- colocar número UASG (926303) -- colocar número 
do pregão-- e faça o procedimento normalmente para se cadastrar. 

5. As empresas interessadas no certame deverão realizar cadastramento de seus representantes no 
SEI-Sistema Eletrônico de Informações como USUÁRIO EXTERNO do Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia, a fim de viabilizar eventuais assinaturas de documentos, como Atas e Contratos, por meio 
eletrônico, através do link: 
https://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_ext
erno=0 

5.1. A assinatura de tais documentos somente será possível por meio do SEI. Com este cadastro, o 
representante do fornecedor estará autorizado a assinar eletronicamente documentos na esfera 
administrativa do Poder Judiciário do Estado da Bahia. 

Endereço 

Núcleo de Licitação 
5ª Av. do Centro Administrativo da Bahia 
Anexo II do Tribunal de Justiça da Bahia 
3º Andar, Sala 304 
CEP: 41.745-004 
Telefones: 71-3372-1600/1601/1699 

 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.tjba.jus.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.tjba.jus.br/
mailto:ncl@tjba.jus.br
http://www.tjba.jus.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
https://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Núcleo de Licitação 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO nº 071/2026 
 

Página 2 de 78 

 

1. PREÂMBULO 

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, órgão do Poder Judiciário, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13.100.722/0001-60, 
situado na 5ª Av. do CAB (Centro Administrativo da Bahia – CAB), nº 560, Salvador – Bahia, CEP 41.746-000, através do 
Núcleo de Licitação, situado no Anexo II do Tribunal de Justiça, Sala 304, 3º andar, torna público a quantos o presente 
edital virem ou dele conhecimento tomarem, que realizará licitação PE 071/2026 autorizada no PROCESSO SEI nº 
80506371.000036/2026-42 na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM, 
conduzida por Pregoeiro designado através do Decreto nº 1.135/2026, publicado no Diário da Justiça Eletrônico, edição de 
05/08/2026. Esta licitação obedecerá às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Estadual nº 14.634/2023, Lei 
Complementar 123/2006, Lei nº 12.846/2013, no que for pertinente, Lei 13.709/2018, Resoluções CNJ nº 351/2020 e nº 
07/2005, alterada pela Resolução CNJ nº 229/16, além dos Decretos Judiciários nº 784/14, 474/19, 813/19, 673/2025, 
741/2025, 970/2025, 730/2026, 759/2026 e 973/2026, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e Instrução Normativa 
SEGES/ME 073/2022. 

1.1. Local, data e horários: 

Data/Hora da abertura da Licitação 27/10/2026 às 10 horas 

Modo de Disputa (Art. 56 da Lei Federal 14.133/2021 e art 22, 
II e art. 24 da IN SEGES/ME 73/2022) 

Aberto e fechado 

Intervalo mínimo de diferença entre lances (Art 22, §1º da IN 
SEGES/ME 73/2022) 

Sim. Intervalo mínimo entre lances, conforme 
estabelecido no Portal de Compras do Governo 
Federal www.gov.br/compras/pt-br 

Tempo de disputa 

Etapa de lances aberta: 

Tempo fixo: 15 minutos e Tempo aleatório: Até 10 
minutos  

Etapa de lances fechados: 5 minutos 

Endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br 

Obs.: Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste edital. 

1.2. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento e de Atendimento às Exigências de Habilitação; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e de veracidade dos documentos; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Desimpedimento de Licitar e/ou Contratar; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento ao art. 1º do Decreto Judiciário nº 95/14 e Resolução do CNJ nº 
229/16), bem como ao art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Anexo VIII – Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

Anexo IX – Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame; 

Anexo X – Minuta do Contrato e Termo de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados; 

Anexo XI – Modelo de Termo de Nomeação de Preposto; 

Anexo XII – Modelo de Declaração de Ciência da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e Discriminação 
do Poder Judiciário, nos termos da Resolução CNJ nº 351/2020 e Resolução TJBA nº 9/2025; 

Anexo XIII - Modelo de declaração não inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores; 

Anexo XIV – Modelo de declaração de não condenação por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de 
gênero; 

Anexo XV – Relação de Comarcas do TJBA; 

Anexo XVI – Modelo de Termo de Recebimento Provisório; 

https://www.comprasnet.ba.gov.br/sites/default/files/lei_estadual_no_14.634_de_28_de_novembro_de_2023_-_disciplina_as_normas_de_licitacoes_e_contratos_no_ambito_da_adm._publica_do_estado_da_bahia.pdf
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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Anexo XVII – Modelo de Termo de Recebimento Definitivo. 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços integrados de 
promoção da saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de marketplace, voltada aos magistrados(as) e 
servidores(as) ativos(as) e inativos(as) do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), conforme exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.1.1. O objeto desta licitação será licitado em item único e deve estar em conformidade com as especificações 
constantes neste Edital, notadamente no Anexo I – Termo de Referência, que, acompanhado dos demais anexos 
acima relacionados, fazem parte, indissociáveis, do mesmo independente de transcrição. 

2.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras Públicas 
e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2.2. Do custo estimado: Foi estimado, para os 12 (doze) meses, o valor global de R$2.629.044,00 (dois milhões, 
seiscentos e vinte e nove mil, quarenta e quatro reais), conforme valores mensal e anual constantes do item 1.6 do 
Anexo I – Termo de Referência. 

2.2.1. Não serão aceitas propostas cujo valor global esteja dentro do limite máximo, mas não estejam cumprindo 
o limite máximo do item. 

2.3. A despesa decorrente do presente instrumento será atendida no presente exercício, através da Unidade Orçamentária 
04.101, Unidade Gestora 0112, Atividade/Projeto 2525, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Subelemento de despesa 39.017, 
Fontes 113/120/313/320, conforme estimativa da Administração. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Somente serão admitidos a participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras Públicas do Governo Federal, 
www.gov.br/compras/pt-br, e que atendam a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos. 

3.1.1. As licitantes deverão utilizar certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 
Brasil para acesso ao Sistema. 

3.1.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.1.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.1.4. Como condição de participação, deverá a licitante cadastrar sua proposta de preços em sistema, até a data e 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1.5. Todos os documentos que, no curso do certame, ensejarem assinatura por representante legal da licitante deverão 
estar lastreados em comprovação documental de que o(a) subscritor possui os devidos poderes para representá-la. 

3.1.5.1. Para empresas que se fizerem representar na licitação através de procurador(a), deverá haver a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo 
constante do modelo de procuração integrante do instrumento convocatório, devendo ser exibida, no caso de 
procuração particular, a prova da legitimidade de quem outorgou os poderes. 

3.1.5.2. Para empresas que se fizerem representar na licitação através de sócio(a), administrador(a) e/ou dirigente, 
tal poder deverá constar expresso no documento de habilitação jurídica ou em outro documento encaminhado que 
seja juridicamente hábil a comprovar a representação legal. 

3.1.5.3. A ausência de apresentação das documentações indicadas nos itens 3.1.5.1 e 3.1.5.2 implicam a não 
aceitação dos documentos subscritos pela correlata pessoa física. 

3.2. Não poderão disputar este Pregão: 

3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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3.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição e cooperativas; 

3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.12. O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

3.2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.2.13.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.2.14. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 
nos demais regimes de execução. 

3.2.15. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

3.2.16. Não poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas que não explorem atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 

3.2.17. Aqueles que tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

3.2.18. Aqueles que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação. 

DA AVALIAÇÃO REPUTACIONAL DE TERCEIROS – DECRETO JUDICIÁRIO TJBA Nº 759/2026 

3.3. Nos termos do Decreto Judiciário TJBA nº 759/2026, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, através do Núcleo de 
Licitações e do Núcleo de Contratos, realizará, no curso do procedimento licitatório e durante a execução contratual, 
Avaliação Reputacional de Terceiros, consistente na coleta, verificação e análise de informações públicas e oficiais relativas 
à idoneidade, integridade e conformidade legal dos licitantes e demais terceiros envolvidos na contratação. 

3.3.1. A Avaliação Reputacional de Terceiros compreenderá, dentre outras medidas, consultas aos cadastros e sistemas 
oficiais previstos no art. 5º do Decreto Judiciário TJBA nº 759/2026, abaixo listados, bem como, de forma motivada, 
outras verificações pertinentes ao objeto da contratação.  

a) consulta e emissão de Certidão junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da 
Controladoria- -Geral da União;  

b) consulta e emissão de Certidão junto ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) da Controladoria-Geral 
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da União;  

c) consulta e emissão de Certidão junto ao Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) 
da Controladoria-Geral da União;  

d) consulta e emissão de Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade junto ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ);  

e) consulta e emissão de Certidão de Licitantes Inabilitados e Inidôneos junto ao Tribunal de Contas da União (TCU);  

f) consulta junto à Lista de Devedores inscritos na Dívida Ativa da União e do FGTS da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN);  

g) consulta e emissão de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) da Justiça do Trabalho;  

h) consulta e emissão de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto à Receita Federal do Brasil (RFB);  

i) coleta de Declaração de Não Ocorrência de Operações, emitida pelo Terceiro, se aplicável, destinada ao Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras (COAF); e  

j) consulta e emissão de Certidões Negativas de processos judiciais, nas duas esferas, estadual (Estado da Bahia) 
e nacional. 

3.3.2. A realização da Avaliação Reputacional não possui caráter classificatório ou eliminatório no certame, destinando-
se à preservação da integridade institucional, conforme art. 7º do Decreto Judiciário nº 759/2026. 

3.3.2.1. Somente ensejará a desclassificação/inabilitação, por falta de condição de participação, se a licitante tiver 
sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do §5° do art. 156 
da Lei Federal n° 14.133/2021, ou de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Estado da Bahia.  

3.3.3. A suspeita de violação às disposições do Decreto Judiciário TJBA nº 759/2026 ou às normas do Sistema de 
Integridade será comunicada às instâncias competentes, tais como as Corregedorias, a Ouvidoria, a Comissão 
Permanente de Ética ou a Controladoria do Judiciário, para adoção das providências cabíveis. 

3.3.4. O tratamento de dados pessoais, no âmbito da Avaliação Reputacional, observará as regras e princípios previstos 
na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), restringindo-se às informações 
necessárias, pertinentes e legitimamente acessíveis.  

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou para solicitar esclarecimentos sobre seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

4.1.1 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos a(o) pregoeiro(a) responsável pela 
condução do certame, podendo ser encaminhadas na forma eletrônica, através do e-mail: ncl@tjba.jus.br, até as 
23:59h do último dia do prazo, ou protocolada no Anexo II do TJBA situado à 5ª Avenida, 3º andar, sala nº 304, 
Centro Administrativo da Bahia Salvador – BA, CEP: 41.745-004, até às 18 horas do último dia do prazo 
(observado o horário de funcionamento do protocolo do TJBA).  

4.1.2. Independentemente da forma, o interessado deverá enviar o arquivo da petição por e-mail, em formato editável 
(ex.: Microsoft Word, LibreOffice etc.) ou em PDF não bloqueado para cópia, a fim de possibilitar a(o) Pregoeiro(a) 
inserir os dados no Portal de Compras do Governo Federal, sítio www.gov.br/compras/pt-br. 

4.2. As respostas às impugnações ou aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, em meio eletrônico, através do site deste Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia, no endereço www.tjba.jus.br, opção Institucional>Licitações/Contratações Diretas>Editais, e do 
Portal de Compras do Governo Federal, sítio www.gov.br/compras/pt-br (UASG 926303 e conforme o número deste edital). 

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro 
nos autos do processo de licitação. 

4.4. O pregoeiro poderá solicitar a manifestação dos setores técnicos, a fim de subsidiar a decisão quanto às impugnações 
e pedidos de esclarecimentos, promovendo a oitiva, quando necessário, do órgão legal de assessoramento jurídico. 

4.5. Se reconhecida a procedência das impugnações ou na resposta aos pedidos de esclarecimentos verificar-se a 
necessidade de modificações do edital, estas serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.tjba.jus.br,o/
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4.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Administração a licitante que não o fizer até o terceiro 
dia útil que anteceder a data prevista para a abertura da Sessão Pública, apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciou. 

5. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Como condição específica para participação neste pregão, é necessário que as licitantes realizem, previamente, o 
credenciamento no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal. 

5.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.1.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP - Brasil. 

5.1.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Portal de Compras Públicas do Governo Federal, pelo endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-
br. 

5.1.1.3.O site, dia e hora para recebimento das propostas e início da sessão pública estão indicados na Capa do 
Edital. 

5.1.2. É da responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.1.3. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia não é unidade cadastradora/credenciadora. Em caso de dúvida sobre 
o credenciamento junto ao provedor do sistema, os interessados deverão entrar em contato por meio da Central de 
Atendimento Telefônico por aquele disponibilizado ou através do sítio www.gov.br/compras/pt-br. 

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema funcionará como assinatura eletrônica e implicará para o licitante: 

a) presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

b) obrigar-se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros 
seus lances e propostas, validando todos os atos praticados; 

c) dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico 
ou de sua desconexão. 

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação, ação e/ou 
declaração efetuada diretamente por seu representante ou por pessoa que, ainda que indevidamente, acesse o sistema 
com token, login e/ou senha, cadastrados pela licitante. 

5.3.1. Não cabe ao provedor do sistema ou ao Tribunal de Justiça-TJ/BA qualquer responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha e/ou token, ainda que por terceiros. A perda da senha/token ou a quebra do sigilo 
deverá ser comunicado imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

5.4. Reputa-se credenciada a pessoa natural regularmente designada para representar a licitante no processo licitatório. 

5.5. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente poderá representar uma 
única licitante. 

5.6. O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo a licitante responsável por 
todos os atos praticados. 

5.7. As licitantes interessadas na concessão de tratamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar n
o

123/06 

deverão estar previamente cadastradas no sistema indicado no 5.1. acima, como microempresas ou empresas de pequeno 
porte. 

5.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 

DO LICITANTE 

5.8. Caberá à licitante interessada em participar do pregão, na forma eletrônica: 

a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico, a proposta de preços e, quando necessário, 
os documentos solicitados conforme estabelecido neste edital; 

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

g) Acompanhar as publicações, avisos e mensagens inerentes ao certame, nos seguintes meios: 

g.1) Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado da Bahia, consultado através do sítio www.tjba.jus.br 
e/ou através do link https://diario.tjba.jus.br/;  

g.2) No site deste Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, www.tjba.jus.br, opção Institucional> 
Licitações/Contratações Diretas> Editais;  

g.3) No sistema eletrônico de licitações provido pelo Governo Federal, pelo endereço www.gov.br/compras/pt-br, 
através dos avisos inseridos para este certame, vinculado à UASG 926303; 

5.9. O credenciamento do usuário implica a sua responsabilidade legal e na presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão. 

6. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL NO SISTEMA 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamentos de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.3.3. Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.3.5. Inexiste impedimento à sua habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência impeditiva ao TJBA; 

6.3.6. Está ciente em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 

6.3.7. Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, quando cabíveis. 

6.4. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar, no momento de 
apresentação da sua proposta inserção de sua proposta junto ao Compras.Gov, que cumpre os requisitos previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

6.4.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.4, deixará de ser concedido ao licitante o tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6. As ações deverão ser realizadas em sistema antes da data e hora marcadas para a abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

http://www.tjba.jus.br/
https://diario.tjba.jus.br/
http://www.tjba.jus.br/
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6.7. A falsidade de quaisquer das declarações de que tratam os itens 6.3 e 6.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. A ausência de adoção de quaisquer das ações exigidas pelo sistema implicará no não cadastramento da oferta pela 
licitante, de modo a impossibilitar sua participação na disputa de lances. 

6.9. A Plataforma COMPRAS GOVERNAMENTAIS disponibiliza página para esclarecimento das licitantes acerca do 
cadastramento e do uso do sistema eletrônico de licitações, através dos endereços https://www.gov.br/compras/pt-
br/assuntos/fornecedores/home e https://www.gov.br/compras/pt-br/assuntos/novo-pregao-eletronico. 

6.9.1. Havendo divergência entre a descrição do item no Portal de Compras do Governo Federal 
www.gov.br/compras/pt-br e a descrição das especificações no Termo de Referência, prevalecerá esta última. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

6.10. A proposta de preços de cada licitante, a que se refere o item 6.2. acima, se restringe ao preenchimento do formulário 
eletrônico em sistema. 

6.10.1. A licitante deverá preencher o formulário eletrônico apresentado na tela com os dados pertinentes à sua proposta 
de preços, cadastrando em sistema a(s) oferta(s) relativa(s) a todos os itens/lotes que irá disputar (item a item), vedada 
a identificação da proponente ou do seu representante legal, sob pena de desclassificação. 

6.10.2. É de responsabilidade do licitante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos 
disponibilizados no momento do cadastramento de sua proposta. 

6.10.3. Para fins de classificação inicial de proposta (antes da disputa de lances), será considerado somente o conteúdo 
contido no formulário eletrônico de proposta, preenchido por cada licitante através de campos próprios do sistema, 
conforme item 6.10 deste Edital. Por conseguinte, será considerado não apresentado documento de proposta de preços 
inicial, eventualmente inserido em sistema sob a forma de anexo, antes da abertura da sessão pública. 

6.10.4. Para fins de aceitação de proposta de preços da(s) licitante(s) melhor(es) classificada(s), após a finalização da 
disputa de lances, serão considerados os documentos enviados sob a forma de anexo, após a convocação pelo(a) 
pregoeiro(a), nos termos do item 9.10 deste edital. 

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

6.11. Os documentos exigidos para habilitação, conforme item 7.17. do edital deverão ser enviados após a fase de envio 
de lances, exclusivamente via sistema eletrônico, observando-se o que se segue: 

6.11.1. As licitantes cadastradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado da Bahia e/ou SICAF poderão 
deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no referido Cadastro, observado o disposto neste 
edital, para a confirmação das suas condições habilitatórias. 

6.11.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro Cadastral, ou que dele 
constem como vencidos, deverão ser enviados nesta fase, no prazo de até 02 (duas) horas úteis, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro, cabendo ao licitante certificar-se da regularidade de sua 
documentação. 

6.12. O envio da proposta, nos termos do disposto no item 6.10, bem como dos documentos de habilitação exigidos no 
edital ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.13. A licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

6.13.1. A falsidade da declaração de que trata o item 6.13. sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação 
pertinente. 

6.14. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inserida no sistema 
eletrônico, se for o caso, até a data e o horário estabelecidos no edital para a sua apresentação. 

6.14.1. Após o início da sessão pública, não cabe mais a desistência da(s) proposta(s) ofertada(s) em sistema, nem a 
inclusão, substituição ou retirada de arquivos. 

6.15. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação, se for o 
caso, pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

6.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.16.1. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no neste 
edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, 
observado o prazo constante do item 9.10.4. deste edital. 
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6.17. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 
seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.17.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.17.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

6.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.18.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 

6.18.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 

6.19. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.17. possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.20. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.21. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DA PROPOSTA COMERCIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos relativos à proposta e à habilitação serão apresentados em formato digital, sob exclusiva 
responsabilidade dos proponentes quanto à sua validade. 

7.1.1. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação dos 
documentos em original ou cópia autenticada, para verificação. 

7.1.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 
originais e cópias autenticadas em papel. 

7.1.3. A falsidade dos documentos apresentados sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação pertinente. 

7.2. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade. 

7.3. Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico, é necessário, previamente, o 
credenciamento pelos licitantes no sistema indicado no PREÂMBULO, através da atribuição de chave de identificação e/ou 
senha individual. 

7.4. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio do acesso da licitante exclusivamente por meio do sistema 
disponibilizado. 

7.5. Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos relacionados no 
instrumento convocatório. 

7.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto 
na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

PROPOSTA COMERCIAL: 

7.6. O proponente deverá elaborar a sua proposta escrita de preços de acordo com as exigências constantes do Termo de 
Referência, em consonância com o modelo proposto neste convocatório, expressando os valores em moeda nacional – 
reais e centavos, em 02 (duas) casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. Caso 
o resultado final resulte em dízima, a licitante deverá apresentar uma nova proposta, no prazo estabelecido, que resulte em 
apenas duas casas decimais, cujo valor deverá ser inferior ao inicialmente proposto. 

7.6.1. Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último. 

7.6.2. A formulação da proposta implica para a proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em 
vigor, tornando-a responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

7.6.3. O licitante deverá elaborar a sua proposta de preços com base no Termo de Referência e Anexos, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade o levantamento dos serviços/bens, quantitativos, custos e tudo mais que for necessário para 
o cumprimento total das obrigações decorrentes da execução do objeto da licitação. 
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7.7. Na Proposta de Preços escrita que será anexada ao sistema pela empresa melhor classificada na fase de 
lances/negociação, através de campo próprio, após convocação do(a) Pregoeiro(a), nos termos do item 9.10 deste edital, 
o licitante deverá informar: 

a) Descrição clara do objeto cotado, em conformidade com as especificações técnicas constantes do Anexo I do Edital 
– Termo de Referência (TR). 

b) indicação de quantitativos, preços mensal e anual do item ofertado, valor global do item, sendo valores idênticos ou 
inferiores àqueles ofertados em sistema (após finalização da disputa ou negociação com o pregoeiro); 

c) dados de identificação da proponente (razão social e CNPJ) e de seu representante legal (nome e assinatura), bem 
como endereço eletrônico, que será o principal meio de contato entre CONTRATANTE e CONTRATADA para 
comunicações, notificações e intimações de atos processuais, com declaração expressa de que se obriga a mantê-lo 
atualizado, acessá-lo ao menos diariamente e comunicar qualquer alteração à Contratante, não lhe cabendo alegar 
desconhecimento ou ausência de recebimento de qualquer documento enviado pela Contratante, ou seu conteúdo, nem 
se eximir do cumprimento de suas obrigações, por não acompanhar o correio eletrônico. 

d) O prazo de validade da proposta comercial será de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da 
sua apresentação, ainda que a licitante estipule prazo menor ou que não a consigne facultado aos proponentes 
estender tal validade por prazo superior. Findo o prazo de validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos 
assumidos se não for efetivada a convocação deles para a assinatura do contrato; 

e) Decorrido o prazo de validade sem convocação tempestiva para contratação, extinguir-se-á a vinculação do licitante 
à proposta apresentada, ficando este liberado dos compromissos assumidos, na forma do art. 90, §3º, da Lei nº 
14.133/2021. A eventual convocação realizada após esse prazo dependerá de anuência expressa do licitante quanto à 
renovação da proposta, não constituindo sua recusa infração administrativa nem autorizando a instauração de 
procedimento sancionatório; 

f) No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel cumprimento do 
objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, fretes, seguros, depreciação, aluguéis, 
administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações, devendo o preço ofertado corresponder, 
rigorosamente às especificações do objeto licitado. 

7.8. A responsabilidade quanto ao objeto ofertado é exclusivamente do licitante, que deverá certificar-se se ele atende às 
exigências do instrumento convocatório sob pena de, em caso negativo, sofrer as sanções previstas no item 18 deste 
Edital. 

7.9. Todas as características descritas pelas licitantes devem guardar compatibilidade com as especificações exigidas neste 
instrumento convocatório, devendo o produto ou componente ofertado ser claramente descrito de forma visual e/ou escrita. 

7.10. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de 
pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das 
faturas. 

7.10.1. Os preços/percentuais ofertados, tanto na proposta comercial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 

7.11. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

7.12. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, 
bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

7.13. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento, nem propostas com preço global 
ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos. 

7.14. O Tribunal de Justiça da Bahia não se enquadra como contribuinte do ICMS, conforme estabelecido no art. 4º da Lei 
Complementar nº 87/96 e no art. 36 do RICMS do Estado da Bahia, aprovado pelo Decreto nº 6.284/97. 

7.15. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções 
previstas nesse Edital. 

7.16. A disputa (critério de julgamento) pelo PREÇO GLOBAL DO ITEM, devendo os licitantes respeitarem os preços 
unitários máximos aceitáveis para cada item, conforme Anexo I do Edital. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Núcleo de Licitação 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO nº 071/2026 
 

Página 11 de 78 

7.17. Para fins de habilitação dos interessados, exigir-se-ão os documentos relativos a: 

7.17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, comprovada mediante a apresentação: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.17.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, comprovada mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

e.1) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

g) A prova da inscrição a que se refere o item “e” do item 7.17.2 – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será 
suprida com a apresentação das certidões de regularidade fiscal a que se refere o item “f”, se estas contiverem o 
número de inscrição do licitante. 

h) As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto 
na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, cumprindo-lhes assinalar a sua condição nos 
campos correspondentes na Declaração de Enquadramento e de Atendimentos às Exigências de Habilitação, 
conforme o modelo constante do Anexo IV deste instrumento. 

7.17.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, comprovada mediante apresentação de: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação 
dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura das propostas, caso o documento não consigne prazo 
de validade; 

a.1) Na hipótese de empresa em processo de recuperação judicial, será admitida, para fins de qualificação 
econômico-financeira, a apresentação de certidão, expedida pelo juízo competente, que ateste a existência de 
plano de recuperação deferido e homologado judicialmente (cfr. art. 58 da lei 11.101/2005). 

b) comprovação dos seguintes indicadores, mediante apresentação, pelo licitante, de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis: 

b.1) em relação aos 02 (dois) últimos exercícios sociais:  

I - liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

⮚ Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante) 

⮚ Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante) 

⮚ Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

II - patrimônio líquido não inferior a 10% do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices 
referidos no inciso I for igual ou inferior a 1 (um). 

c) Comprovação, por meio de declaração formal, da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze 
avos) do valor dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, excluídas 
as parcelas já executadas, vigentes na data da sessão pública de abertura da licitação, e posteriores à data de 
apuração do balanço, não é superior ao patrimônio líquido, podendo este ser atualizado por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da sessão de abertura da licitação. 

c.1) Na hipótese de o licitante não ter compromissos assumidos de contratos firmados com a Administração 
Pública e/ou com a iniciativa privada vigente na data da sessão pública de abertura da licitação, e posteriores à 
data de apuração do balanço, deverá apresentar a referida declaração informando que não tem compromissos 
assumidos. 

7.17.3.1. Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o balanço patrimonial, a 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, (art. 
69, §6º da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.17.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
65, §1º). 

7.17.3.3. O atendimento dos índices econômicos previstos no item ‘b’ deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.17.3.4. O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios.  

7.17.3.5. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do 
Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário, numeradas sequencialmente onde foram transcritos o 
Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na 
Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e 
Demonstração de Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo 
de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela 
Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro.  

7.17.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, comprovada mediante apresentação de: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que comprovem 
haver a licitante executado satisfatoriamente serviços de natureza continuada envolvendo plataforma digital de 
promoção de saúde e gestão de rede credenciada, com a realização de 50% (cinquenta por cento) do número de 
usuários previstos no objeto da contratação, nos termos do art. 67 da Lei 14.133/2021. Para fins de comprovação 
do quantitativo mínimo exigido, será admitido o somatório de atestados, desde que os serviços apresentados sejam 
compatíveis em características com o objeto da contratação. 

a.1) O(s) atestado(s) poderá(ão) ser objeto de diligências a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu 
conteúdo, inclusive com solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem, visitas ao local, etc.;  

a.2) Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos pela própria licitante, ou por outra empresa que 
esteja, de qualquer forma, vinculada societariamente a um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas, 
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participantes desta licitação; 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.17.4.1. Com vistas à verificação da autenticidade e legitimidade dos atestados apresentados, a licitante deverá 
disponibilizar todas as informações necessárias à sua validação, se for solicitado no julgamento de sua habilitação, 
podendo ser exigidos, a critério da Administração, documentos complementares, tais como cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, indicação do endereço atualizado da contratante e do local de execução dos serviços, 
entre outros que se mostrem pertinentes. 

7.17.4.2. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia se reserva o direito de realizar diligências para averiguar a 
veracidade dos documentos e declarações, junto à pessoa jurídica emissora do Atestado e/ou Declaração, visando 
obter informações sobre os serviços prestados e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

7.17.4.3. É preferível que os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado contenham assinatura digital 
certificada ou com reconhecimento de firma, que assegure sua autenticidade. Caso a assinatura do responsável 
técnico não contenha elemento de autenticação, a Contratante se resguarda ao direito de realizar diligência para 
solicitar documentos a fim de sanar eventuais dúvidas quanto ao referido atestado. 

7.17.5. DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR, em atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme modelo 
constante do Anexo VIII deste Edital. 

7.17.6. O licitante deverá apresentar Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.17.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas. 

7.17.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamentos de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

7.18. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderão 
ser substituídos por registro cadastral emitido pelo SICAF e/ou SIMPAS/SAEB, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.18.1. Para que haja a dispensa das documentações exigidas no item 7.17. e seus subitens 7.17.1., 7.17.2 e 7.17.3, 
a respectiva informação ou cópia digitalizada da documentação apta a habilitar a licitante deverá constar expressamente 
no registro/certificado, dentro do prazo de validade. Caso o cadastro consigne algum documento vencido, deverá haver 
a devida apresentação pela licitante, no momento do envio da habilitação em sistema, sob pena de inabilitação. 

7.18.1.1. Incluem-se no regramento do item acima as informações relativas ao quadro societário da licitante (nome 
completo ou razão social de cada sócio, CPF/CNPJ e quota-parte societária) no que se refere à documentação 
exigida para fins de habilitação jurídica. 

7.19. Regras acerca da participação de matriz e filial 

a) se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, dispensada a apresentação dos 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente sejam emitidos somente em nome da matriz; 

c) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica, quando exigidos, podem ser apresentados em nome 
e com CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante; 

d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar executar o 
contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do 
estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença. 

7.20. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados conforme o disposto no Item 7.17. deste Edital. 

7.21. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e/ou SIMPAS/SAEB serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas úteis, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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8.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, modificar 
este Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

8.1.1. As modificações do edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do 
texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 
eletrônico, até a data e o horário estabelecidos no edital para a sua apresentação. 

8.3. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

8.4. Iniciada a sessão pública do Pregão Eletrônico, não cabe desistência da proposta. 

8.5. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante ou que não atenda ao estabelecido neste Edital 

8.5.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 

8.5.2. A manutenção da proposta não impede sua desclassificação na fase de aceitação. 

8.5.3. Serão consideradas irregulares e desclassificadas, de logo, as propostas que não contenham informação que 
permita a identificação do objeto proposto. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do instrumento convocatório 
e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado. 

9. DA FASE DE ENVIO DE LANCES ELETRÔNICOS, MODO DE DISPUTA E FASE DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS 

DOS LANCES ELETRÔNICOS 

9.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.1.1. O lance deverá ser ofertado, no sistema eletrônico, pelo VALOR GLOBAL DO ITEM. 

9.1.1.1. Embora a seleção do fornecedor seja pelo menor preço global, o licitante deverá respeitar, em cada item, 
os valores máximos especificados, conforme discriminados no Termo de Referência – Anexo I do edital.  

9.1.1.2. Não serão aceitas propostas cujo valor global esteja dentro do limite máximo, mas não estejam 
cumprindo o limite máximo de cada item.  

9.1.1.3. Deverá ser observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta. 

9.1.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

9.1.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observando o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
estabelecida na tabela constante do item 1.1. deste Edital. 

9.1.4. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

9.1.5. Não serão aceitos, para o mesmo item ou lote, dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 

9.1.6. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação da licitante. 

DO ENVIO DE LANCES, SEGUNDO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

9.2.A etapa de lances dar-se-á por meio do modo de disputa aberto e fechado e será observado o seguinte 
procedimento: 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 
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aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo ou de maior percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, e os autores das ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

c) No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores ou decrescente de percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado. 

9.2.1. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, definido 
neste edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 

DA INTERRUPÇÃO DA SESSÃO 

9.3. Sempre que houver interrupção da sessão, as licitantes deverão ser notificadas do dia e hora em que a sessão terá 
continuidade. 

9.3.1 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.3.2 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES E ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.4. Encerrada a etapa de recepção de lances, o sistema eletrônico realizará automaticamente a ordenação das propostas, 
conforme critério de julgamento indicado no preâmbulo deste edital. 

9.4.1. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.4.1.1. Não poderá haver desistência dos lances e/ou das propostas ofertado(a)s, salvo por motivo justo e 
decorrente de fato superveniente, aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

9.4.2. Caso não sejam ofertados lances, será verificada a compatibilidade entre a proposta inicial de menor preço e o 
valor máximo estimado para a licitação, de modo que não serão admitidos valores unitários e totais superiores aos 
limites referenciais estabelecidos pelo TJBA. 

9.4.2.1. Aplica-se o regramento supra informado às licitantes que tenham mantido os seus valores originalmente 
ofertados, quando do cadastramento de proposta de preços em sistema. 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.5. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.5.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

9.5.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
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9.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.5.5. O licitante compromete-se a manter atualizadas todas as informações relativas à sua condição de 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) durante todo o processo licitatório, inclusive no caso 
de interrupções ou adiamentos.  

9.5.6. Caso ocorra alteração no enquadramento ou desenquadramento em qualquer fase da licitação, o licitante 
deverá comunicar essa mudança imediatamente ao Pregoeiro, abrindo mão, quando aplicável, de quaisquer 
direitos de preferência vinculados ao status anteriormente declarado.  

9.5.7. A omissão na atualização dessas informações poderá sujeitar o licitante a sanções administrativas, 
conforme legislação em vigor. 

9.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 

9.6.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.6.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 

9.6.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.6.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

9.6.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.6.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

9.6.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

9.6.2.2. empresas brasileiras; 

9.6.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.6.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.6.3. Na impossibilidade de se aplicar as hipóteses acima e persistindo o empate, realizar-se-á sorteio para definição 
da ordem de classificação das propostas empatadas. 

9.6.3.1. O sorteio das propostas empatadas será realizado através do sistema Compras.gov.br, em ato público, para 
o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, nos termos da Instrução Normativa 
(IN) nº 79/2024. 

BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) - DA REGULARIZAÇÃO FISCAL 
E TRABALHISTA DAS ME E EPP 

9.7. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte sujeitas ao regime da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, não implica 
a inabilitação automática da licitante em face do disposto no art. 42 deste diploma, devendo ser realizada a habilitação 
com ressalva de existência de restrição fiscal e trabalhista e trabalhista e diferindo-se a comprovação da regularidade 
na forma deste edital. 

9.7.1. Sagrando-se vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte, beneficiária do regime 
diferenciado da Lei Complementar no 123/06, cuja habilitação tenha sido procedida com a ressalva de existência de 
restrição fiscal e/ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.7.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto neste item implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Comissão de Licitação ou ao 
pregoeiro, conforme o caso, proceder à convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 
a licitação. 

9.7.3. A obtenção do benefício a que se refere o item 9.7.1. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
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Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 

DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

9.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.8.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.8.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

9.9. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

9.10. Definida a ordem de classificação final, o pregoeiro convocará a licitante melhor classificada no item para enviar, 
no prazo de até 02 (duas) horas úteis, exclusivamente pelo sistema eletrônico, a proposta escrita (elaborada em 
conformidade com o Anexo II deste Edital) adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o 
item 9.8 acima, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.10.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 
dos documentos exigidos. 

9.10.2.  A nova proposta deverá contemplar os respectivos valores readequados ao valor ofertado e registrado de menor 
lance, durante a fase de lances e negociação. 

9.10.2.1. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação de 
planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo 
do item 9.10 acima com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 

9.10.3. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema. 

9.10.4. Caso seja necessário, o pregoeiro poderá solicitar documentos complementares à proposta, os quais deverão 
ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas úteis a contar da solicitação, sendo 
vedada a inclusão de elemento que devesse constar originariamente da proposta. 

9.10.5. Juntamente com a proposta comercial escrita, o licitante deverá enviar, no sistema eletrônico, as 
declarações constantes do item 1.2. deste Edital, elaboradas preferencialmente de acordo com os modelos 
disponibilizados neste edital. 

FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.11. Encerrada a etapa de lances e negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 7.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF e/ou SIMPAS/SAEB; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (Certidão Conjunta TCU, CNJ, Portal Transparência (CEIS e CNEP) – 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

c) Sistema de Sanções e Penalidades do Tribunal de Justiça da Bahia; 

d) Fornecedores com Penalidades (www.comprasnet.ba.gov.br). 

9.11.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

9.11.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

9.11.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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9.11.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.11.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.11.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, nos 
termos do item 9.5, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.12. Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de julgamento das propostas. 

9.13. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 5.7.1, 6.5 e 7.5.1. deste edital. 

9.14. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar, enviada conforme item 9.10 acima, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.14.1.A proposta de preços ajustada e os documentos técnicos, se for o caso, serão encaminhados à área 
técnica competente do TJBA, a qual realizará análise do objeto ofertado e emitirá parecer conclusivo que 
orientará a decisão do(a) Pregoeiro(a) para fins de aceitação ou recusa da proposta. 

9.15. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

c.1) Os critérios de aceitabilidade de valores são cumulativos, verificando-se a adequação da oferta tanto em relação 
aos valores totais/globais quanto aos valores unitários estimativos da licitação. 

c.2) Somente serão admitidas propostas com valores unitários e totais que estejam dentro dos limites máximos 
estimados pelo TJBA. 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

9.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

9.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

9.17. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.18. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.17, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.20. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.21. Se a melhor oferta não puder ser aceita, o responsável pela licitação avaliará a proposta subsequente, procedendo a 
nova verificação da ocorrência do empate ficto, se for o caso, observando o mesmo rito estabelecido, e assim 
sucessivamente, até a obtenção de proposta válida. 

ENCERRAMENTO DA FASE DE JULGAMENTO 
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9.22. Encerrada a fase de julgamento das propostas, após a verificação de conformidade da proposta, o Pregoeiro solicitará 
do licitante classificado, no sistema eletrônico, o envio, no prazo de até 02 (duas) horas úteis, da documentação de 
habilitação, conforme disposto no item 7.17. e seus subitens deste Edital. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

10.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos constantes do item 7.17. e seus subitens deste Edital. 

10.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira 
poderá ser substituída pelo registro cadastral do SICAF e/ou SIMPAS/SAEB, nos documentos por eles abrangidos. 

10.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor da fase de julgamento de 
proposta. 

PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO 

10.3. A habilitação será verificada por meio do SICAF e/ou SIMPAS/SAEB, nos documentos por eles abrangidos. 

10.3.1. O pregoeiro conferirá e examinará os documentos de habilitação do licitante vencedor, emitindo o Certificado de 
Registro das empresas cadastradas no SICAF e/ou SIMPAS/SAEB e verificando a regularidade da documentação 
exigida no instrumento convocatório. 

10.3.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e/ou SIMPAS/SAEB 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas úteis, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.3.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.3.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.3.5. A verificação no SICAF e/ou SIMPAS/SAEB ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

10.3.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência e deste Edital somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

10.3.7. Serão inabilitadas as licitantes cujos documentos exigidos para habilitação não tenham sido apresentados na 
forma do edital, ou que não estejam contemplados no Registro Cadastral, ou que dele constem como vencidos 
ressalvados o disposto no item 10.3.3. 

10.3.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

10.3.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.3.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.3.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas. 

10.4. Caso seja necessário, o pregoeiro poderá solicitar documentos complementares à habilitação, nos termos do item 
11.2. deste edital, os quais deverão ser apresentados em formato digital, via sistema eletrônico, no prazo de até 02 (duas) 
horas úteis a contar da solicitação, vedada a inclusão posterior de elemento que devesse constar originariamente dos 
documentos de habilitação. 

10.5. A documentação poderá ser encaminhada, a critério do(a) Pregoeiro(a), para validação por área(s) técnica(s) 
competente(s) do TJBA, a(s) qual(is) emitirá(ão) parecer conclusivo que orientará a decisão do(a) Pregoeiro(a) para fins de 
habilitação/inabilitação de licitante. 

10.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e/ou SIMPAS/SAEB e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
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10.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 10.3.2. deste Edital. 

10.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 
8.538/2015). 

10.10. Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação deste edital, a licitante será declarada habilitada para 
o certame. 

10.10.1. Havendo necessidade de suspensão da sessão pública, a nova sessão somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema eletrônico, observada a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

11. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DO DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

11.1. No julgamento das propostas, na análise da habilitação e na apreciação dos recursos administrativos, o agente de 
contratação poderá, de forma motivada e pública, realizar diligências para (art. 82 do Decreto Judiciário nº 970/2025): 

I - obter esclarecimentos e a complementação das informações contidas nos documentos apresentados pelos licitantes; 

II - sanar erros ou falhas que não alterem os aspectos substanciais das propostas e dos documentos apresentados 
pelos licitantes; 

III - atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de abertura do certame; 

IV - avaliar com o suporte da unidade técnica, caso julgar necessário, a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada. 

11.2. A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de complementação de informações acerca dos 
documentos enviados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 
no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos de proposta e de habilitação. 

11.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, não alcança documento 
ausente, comprobatório de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública, atendida pelo licitante quando 
da apresentação de sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por 
equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação, em sede de diligência. (Acórdãos 
nºs 1211, 2443 e 2568, todos expedidos em 2021 pelo Plenário do TCU). 

11.4. Para fins de verificação das condições de habilitação, o agente de contratação poderá, diretamente, realizar consulta 
em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os 
documentos obtidos como meio legal de prova. 

11.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação. 

11.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para realização de diligências com vistas ao 
saneamento de que tratam os itens acima, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema 
eletrônico, observada a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.7. O pregoeiro poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, visando obter preço 
menor. 

12. RECURSOS DIRIGIDOS AO PREGOEIRO 

12.1. Caberá recurso em face de: 

I - Julgamento das propostas; 

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III - Anulação ou revogação da licitação; 

12.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma imediata, após o término do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.1. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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12.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5. Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidas a(o) pregoeiro(a) responsável pela condução do certame, e 
encaminhadas através de campo próprio no sistema de licitação, até as 23h59min do último dia do prazo, que poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.5.1. O interessado deverá, ainda, enviar o arquivo da petição por e-mail, em formato editável (ex.: Microsoft Word, 
LibreOffice etc.) ou em PDF não bloqueado para cópia. 

12.6. A ausência de manifestação imediata da licitante, no prazo estabelecido no item 12.2. acima, quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do disposto no caput deste artigo, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará 
autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

12.9. Os atos do procedimento do pregão eletrônico serão disponibilizados para acesso livre, nos termos da legislação 
pertinente, ressalvados os documentos sigilosos, apenas enquanto perdurar esta condição. 

12.10. As decisões dos recursos serão publicadas no DJE e disponibilizadas em campo próprio no sistema eletrônico de 
licitação. 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 
da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A homologação e adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

13.3. Após a homologação, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia convocará a licitante vencedora para assinatura do 
instrumento de contrato, nos termos do Anexo X – MINUTA DO CONTRATO E TERMO DE CUMPRIMENTO DA LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, através de seu representante legal ou outro mandatário com poderes expressos. 

14. CONTRATAÇÃO 

14.1. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá fazer prova da manutenção de todas as 
condições de habilitação, o que também poderá ser aferido, se disponível, mediante consulta ao Registro Cadastral ou a 
sites oficiais. 

14.1.1. Será exigido para a efetivação da contratação, o atendimento das seguintes condições: 

a) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas 
às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio PORTARIA INTERMINISTERIAL 
MTE/MDHC/MIR Nº 18, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024, apresentar declaração conforme Anexo XIII. 

b) Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça 
ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição 
Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 (promulga o Protocolo de 
Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105, apresentar declaração conforme Anexo XIV. 

14.2. A contratação com a licitante vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato constante do instrumento 
convocatório, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, desde que presentes as 
condições do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2.1. Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas 
na minuta de contrato constante do convocatório. 

14.2.1.1. A Contratada obriga-se a informar o endereço eletrônico para comunicações, notificações e intimações de 
atos processuais com declaração expressa de que se obriga a mantê-lo atualizado e acessá-lo ao menos 
diariamente, bem como comunicar qualquer alteração à Contratante, não lhe cabendo alegar desconhecimento ou 
ausência de recebimento de qualquer documento enviado pela Contratante, ou seu conteúdo, nem se eximir do 
cumprimento de suas obrigações, por não acompanhar o correio eletrônico. 

14.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

14.4 O licitante vencedor será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo 
de 05 (cinco) dias, na forma do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contar da sua notificação, sob pena de decair do 
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, podendo solicitar sua prorrogação 
uma única vez, por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

14.4.1. A assinatura do contrato ou instrumento substitutivo, se for o caso, deverá ser realizada pelo representante legal 
da empresa ou mandatário com poderes expressos. 

14.4.1.1.  As empresas vencedoras do certame deverão realizar cadastramento de seus representantes no SEI-
Sistema Eletrônico de Informações como USUÁRIO EXTERNO do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, para 
viabilizar a assinatura de documentos, como Atas e Contratos, por meio eletrônico, através do link: 
https://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=
0 

14.4.1.2. A assinatura de tais documentos somente será possível por meio do SEI. Com este cadastro, o 
representante do fornecedor estará autorizado a assinar eletronicamente documentos na esfera administrativa do 
Poder Judiciário do Estado da Bahia. 

14.4.2. A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o termo de contrato ou instrumento equivalente caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.4.3. A regra do item 14.4.2. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea I do item 
14.7.1. abaixo. 

14.4.4. Na ocasião da assinatura do contrato ou do recebimento/retirada do instrumento equivalente, o prestador de 
serviço deverá manter o atendimento às condições de habilitação exigidas na licitação, podendo o Poder Judiciário do 
Estado da Bahia exigir renovação dos documentos de comprovação das respectivas condições a qualquer tempo. 

14.4.5. Não serão contratados os adjudicatários (prestadores de serviço) que estejam com qualquer impedimento ou 
suspensão perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado da Bahia, mantido pela Secretaria da 
Administração do Estado da Bahia, ou perante o Cadastro de Fornecedores do Poder Judiciário do Estado da Bahia. 

14.4.6. Fica dispensado de firmar instrumento contratual quando eventual obrigação futura da contratação pretendida 
já estiver contemplada em documento válido que comporte obrigações do fornecedor ou do fabricante em relação às 
respectivas obrigações futuras, como termo de garantia e manual de equipamento, caso em que serão admitidos 
quaisquer dos instrumentos substitutivos previstos no enunciado deste item. 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o TJBA poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada 
a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas 
condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
em outras legislações aplicáveis. 

14.7.1. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.8. Vigência contratual: A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado a critério da Administração, na forma do art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.8.1. A prorrogação de que trata o item 14.8. acima está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

I – os serviços tenham sido prestados regularmente; 

II – a Administração mantenha o interesse na realização do serviço; 

III – o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

IV – a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação; e 

https://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#_blank
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V – A autoridade competente autorize a celebração do ajuste a ser realizado por meio de Termo Aditivo, antes do 
final do contrato. 

14.8.1.1. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

14.8.1.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

14.8.1.3. A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
ajuste e será realizada através de termo aditivo, condicionada à obtenção de preços e condições mais vantajosas, 
devendo o pedido ser realizado pela área demandante em, pelo menos, 4 (quatro) meses antes do respectivo termo 
final do contrato, em conformidade com o art. 214 do Decreto Judiciário nº 970/2025. 

14.8.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do §5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, ou de impedimento 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado da Bahia. 

14.8.3. A divulgação do contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) constitui 
condição indispensável para a eficácia do ajuste e deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado da data 
de sua assinatura, sem prejuízo de sua divulgação no sítio eletrônico oficial do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 
nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 12.527/2011. 

14.8.4. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.9. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.9.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá ser realizado sem a devida motivação ou exceder o limite estabelecido 
no subitem anterior. 

14.9.2. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste e/ou repactuação de preços previsto no próprio 
contrato, quando for o caso, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento nele previstas, alterações na razão ou na denominação social do contratado, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de termo aditivo. 

14.9.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 
e do art. 200 do Decreto Judiciário nº 970/2025. 

14.9.4. Os procedimentos relativos às alterações contratuais, termos aditivos, apostilamentos, reajustamentos, revisões 
e demais atos de gestão contratual observarão o fluxo procedimental previsto no Decreto Judiciário nº 973/2026, 
respeitadas as competências da unidade gestora, do gestor, do fiscal do contrato, do Núcleo de Contratos e da 
Consultoria Jurídica. 

14.9.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.10. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO:  

14.10.1. Considerando as características do objeto, não será admitida a subcontratação, ainda que parcial, da execução 
dos serviços contratados, uma vez que a empresa contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e 
gerencial para executar integralmente todas as obrigações previstas no contrato. 

14.10.1.1. Para os fins desta contratação, a disponibilização de estabelecimentos e profissionais integrantes da rede 
credenciada da CONTRATADA, que atuem de forma autônoma e sem vínculo com o TJBA, não será considerada 
subcontratação do objeto, constituindo modelo próprio de operacionalização da solução, permanecendo a 
CONTRATADA integralmente responsável perante o CONTRATANTE pela execução das obrigações contratadas. 

14.10.1.2. A vedação à subcontratação visa assegurar a adequada gestão contratual, a padronização da prestação 
dos serviços, a responsabilidade direta da contratada perante a Administração e a efetiva fiscalização da execução 
contratual, evitando a fragmentação das responsabilidades e eventuais prejuízos à qualidade, à continuidade e à 
confiabilidade dos serviços. 

14.10.2. Após análise das características do objeto e das práticas observadas no mercado, entende-se que não há 
necessidade de permitir a participação de empresas em consórcio no presente certame. A admissão de consórcios 
poderia resultar em maior complexidade na gestão contratual e na fiscalização da execução dos serviços, sem que haja 
ganhos significativos para a Administração.  

14.10.2.1. Ademais, a participação de consórcios não se mostra necessária para ampliar a competitividade ou 
viabilizar a execução do contrato, considerando que o mercado dispõe de empresas aptas a executar integralmente 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Núcleo de Licitação 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO nº 071/2026 
 

Página 24 de 78 

o objeto de forma individual. Dessa forma, opta-se pela não admissão da participação de empresas em consórcio 
no presente processo de contratação. 

14.11. DO MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO DO CONTRATO: A execução do contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 

14.11.1. A execução e gestão do contrato, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação, 
prazos de garantia/manutenção, níveis de serviços (NMS), se for o caso, constam no Anexo I – Termo de Referência 
e da Minuta do Contrato, partes indissociáveis deste Edital. 

14.12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 
fiscalização estão previstos no Anexo I –Termo de Referência e na Minuta do Contrato, partes integrantes deste Edital. 

14.13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: As obrigações da Contratante e da Contratada 
são as estabelecidas no Anexo I –Termo de Referência e na Minuta do Contrato, partes integrantes deste Edital. 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

15.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta do Contrato, partes 
integrantes deste Edital. 

16. MANUTENÇÃO DOS PREÇOS – REAJUSTE E REVISÃO 

REAJUSTE 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, qual seja, 11/06/2026, nos termos do §7º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade, ressalvada a renúncia expressa da Contratada. 

16.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

16.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

16.1.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

16.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

16.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsto no art. 205, §2º do Decreto Judiciário nº 970/2025. 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

16.2. No decorrer da vigência do contrato, havendo comprovado desequilíbrio econômico-financeiro por qualquer das partes 
contratantes, caberá a revisão dos preços pactuados, para mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 124, inc. II, 
alínea “d”, 130 e 134, todos da Lei 14.133/2021 e no art. 210 do Decreto Judiciário nº 970/2025. 

16.2.1. São considerados fatos imprevisíveis, nos termos do art. 210, parágrafo único do Decreto Judiciário nº 970/2025: 
fato do Príncipe, fato da Administração, caso fortuito e força maior. 

16.2.2. Também será motivo para revisão contratual a alteração de cláusula regulamentar que aumente os encargos do 
contratado, caracterizando fato da Administração. 

16.2.3. A análise do desequilíbrio econômico-financeiro deverá levar em conta a alocação de riscos estabelecida no 
contrato. 

16.2.4. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o quantum do 
impacto negativo na economia contratual em decorrência do evento superveniente suscitado. 

16.2.5. O fim da vigência contratual não impede a revisão dos preços pactuados, desde que a parte interessada tenha 
alegado formalmente o desequilíbrio antes do termo final da vigência, nos termos do art. 131 da Lei 14.133/2021. 

16.2.6. A revisão dos preços contratuais deverá ser processada mediante processo administrativo que garanta 
amplamente o contraditório e a ampla defesa, sendo obrigatória a análise jurídica da Consultoria Jurídica da Presidência, 
devendo ser determinada por ato decisório da autoridade competente e formalizada por intermédio de Termo Aditivo 
pactuado entre as partes. 
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16.2.7. O processo de reequilíbrio contratual poderá ser iniciado pelo gestor do contrato, seja por iniciativa própria ou a 
pedido do contratado, desde que devidamente fundamentado. 

16.2.8. A CONTRATANTE deverá analisar e emitir decisão fundamentada em relação ao pedido de revisão de preços 
no prazo máximo de 30 dias, salvo se pendente informações ou documentos que devam ser prestados ou fornecidas 
pela CONTRATADA. 

16.2.9. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL 

17.1. As regras relativas à garantia da contratação estão dispostas no Anexo I – Termo de Referência e na Minuta 
do Contrato, partes integrantes deste Edital. 

17.1.1. Será exigida garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, conforme as 
regras estabelecidas no Termo de Referência e na minuta contratual. 

17.1.2. O licitante vencedor deverá manifestar formalmente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
disponibilização do aviso de homologação no Diário da Justiça Eletrônico do TJBA, qual modalidade de garantia 
contratual adotará, dentre as previstas abaixo:  

I. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, sendo estes emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econômicos, definido pelo Ministério da Economia;  

II. Seguro-garantia, emitido por uma empresa autorizada a funcionar pela SUSEP (Superintendência de Seguros 
Privados); 

III. Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

IV. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

17.1.2.1. A ausência de manifestação formal dentro do prazo acima será interpretada como opção pela modalidade 
de seguro-garantia, iniciando-se, no primeiro dia útil subsequente, a contagem do respectivo prazo para 
apresentação. 

17.1.2.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no prazo máximo de 01 (um) mês, contado 
a partir da homologação do vencedor, sendo esta apresentação necessariamente anterior à assinatura do contrato.  

17.1.2.2.1. O prazo máximo não impede que este seguro seja apresentado antecipadamente, a fim de acelerar 
a celebração do contrato. 

17.1.2.2.2. A não apresentação da garantia no prazo máximo estipulado equivale à recusa em assinar contrato, 
podendo ensejar penalidades à licitante além de autorizar a Administração, a seu critério, convocar 
remanescentes nos termos do §2º do art. 90 da Lei n. 14.133/2021.  

17.1.2.3. A garantia, nas demais modalidades, deverá ser prestada em até 15 (quinze) dias corridos após a 
assinatura do contrato.  

17.1.2.4. O não cumprimento dos prazos estabelecidos para apresentação da garantia poderá implicar 
desclassificação da proposta ou rescisão da contratação, conforme as disposições do edital e da legislação vigente. 

17.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação, nos 
termos do Anexo I –Termo de Referência e na Minuta do Contrato. 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Licitantes e contratadas cumprirão, rigorosamente, as condições estabelecidas no contrato, na proposta vencedora, 
no edital e seus anexos, sobretudo o Termo de Referência, para execução do serviço objeto contratado, inclusive 
obrigações adicionais estabelecidas neste instrumento. 

18.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o LICITANTE que, com dolo ou culpa:  

18.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

18.2.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.2.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.2.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
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18.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

18.2.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 

18.2.5. fraudar a licitação. 

18.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.2.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.2.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.2.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

18.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

18.3.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

18.3.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.3.3. der causa à inexecução total do contrato; 

18.3.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

18.3.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

18.3.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.3.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.3.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.4.1. advertência;  

18.4.2. impedimento de licitar e contratar e, 

18.4.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.4.4. multa, conforme percentuais abaixo: 

18.4.4.1. No caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual de 15% (quinze 
por cento) incidente sobre o valor global do contrato; Esta multa se aplica a situação de não celebração do contrato 
ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; Ressalta-se que a não apresentação do seguro-garantia no prazo máximo estipulado equivale à 
recusa em assinar contrato.  

18.4.4.2 Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado ou inexecutado, será 
aplicado o percentual 15% (quinze por cento) sobre o saldo anual do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor 
anual do contrato e o valor da parte do serviço já realizado no referido ano, sem prejuízos das multas moratórias 
incidentes pelo descumprimento parcial da obrigação, caso ocorra.  

18.4.4.3 Será aplicada multa correspondente a 3% (três por cento) sobre o valor anual da proposta/contrato, por 
ocorrência, em razão da prática de qualquer das seguintes infrações:  

18.4.4.3.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

18.4.4.3.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

18.4.4.3.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.4.4.3.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.4.4.3.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

18.4.4.4 Será aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da proposta, por 
ocorrência, no caso do cometimento das seguintes infrações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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18.4.4.4.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.4.4.4.2 Não manter a proposta (salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado), 
incluindo: 

18.4.4.4.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.4.4.4.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta; 

18.4.4.4.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

18.4.4.5 Será aplicada multa correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor mensal do 
Contrato, limitado a 30% (trinta por cento), nos casos em que a CONTRATADA, injustificadamente: 

18.4.4.5.1. Deixar de apresentar aos fiscais do contrato o relatório anual comprovando a habilitação no conselho 
de classe pertinente dos psicólogos credenciados na plataforma;  

18.4.4.5.2. Deixar de realizar o cancelamento de colaborador(a) desligado(a), no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir do aviso do CONTRATANTE;  

18.4.4.5.3. Ensejar o retardamento do início da execução dos serviços objeto da licitação sem justificativa prévia. 

18.4.4.6 Será aplicada multa correspondente a 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor mensal do contrato, limitado 
a 30% (trinta por cento), nos casos de não cumprimento dos prazos para suporte técnico, previstos no item 3 do 
tópico “5. Das obrigações da contratada” do TR, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito;  

18.4.4.7 Será aplicada multa correspondente a 0,5% (meio por cento), por dia, sobre o valor mensal do contrato, 
limitado a 5% (cinco por cento), no caso de atraso injustificado na apresentação (salvo seguro-garantia inicial do 
contrato), renovação, substituição ou complementação da garantia do contrato; 

18.4.4.8 Será aplicada multa correspondente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de 
atraso injustificado, limitado a 15% (quinze por cento), nos casos em que a CONTRATADA não cumprir os prazos 
dispostos no item DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA do Termo de Referência, que não tenham sido objeto de 
previsão específica de multa; 

18.4.4.9 Será aplicada multa correspondente a 3% (três por cento) sobre o valor mensal do contrato, por ocorrência 
notificada, nos casos em que a CONTRATADA descumprir outras obrigações previstas no Termo de Referência, 
que não tenham sido objeto de previsão específica de multa. A penalidade será aplicada a partir do segundo registro 
do acontecimento de mesma natureza; 

18.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

18.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

18.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6.1. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.6.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18.6.3. As sanções serão aplicadas levando-se em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos advindos para 
a Administração Pública e a reincidência na prática do ato, após regular processo administrativo, desde que assegurado 
o direito de defesa. 

18.7. A sanção de advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.8. A sanção de multa será aplicada quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações estabelecidas no Termo 
de Referência, nos percentuais estabelecidos no item 18.4.4. acima. 

18.8.1. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
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18.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicadas ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 18.2.1, 18.2.2, 18.2.3, 18.3.2, 18.3.3. e 18.3.4. quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações dispostas nos itens 18.2.4, 18.2.5, 18.2.6, 18.2.7 18.2.8, 18.3.5, 18.3.6, 18.3.7 e 18.3.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.2.1, 18.2.2, 18.2.3, 18.3.2, 18.3.3. e 18.3.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.2.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, se houver, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.12. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

18.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

18.16. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante, observado o disposto na Lei Estadual n° 12.209, de 20 de abril de 2011 (art. 156, §9°, da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

18.17. A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
ao contratado ou, quando a garantia houver sido prestada na modalidade de caução em dinheiro, poderá ser deduzida do 
respectivo valor. Nas demais modalidades de garantia, sua execução observará as condições previstas no respectivo 
instrumento e na legislação aplicável.  

18.18. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, 
cobrada judicialmente. 

18.19. O TJBA, ad cautelam, poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da instauração do regular 
procedimento administrativo, conforme disposto nos artigos 183 a 185 da Lei Estadual n. 12.209, de 2011 e art. 50, 
§2º da Lei Estadual nº 14.634/2023. 

18.20. Toda sanção aplicada será processada pela Comissão Permanente de Sanções Administrativas do Tribunal de 
Justiça da Bahia. 

18.21. O Licitante/contratado se submeterá, ainda, às sanções previstas no Anexo I –Termo de Referência e na 
Minuta do contrato. 

19. EXTINÇÃO DO CONTRATO 

19.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

19.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, nos 
termos do art. 106, III, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

19.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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19.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

19.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

19.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

19.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.4.3. Indenizações e multas. 

19.5. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

19.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) devolução da garantia, caso tenha sido exigida; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; 

c) pagamento do custo da desmobilização. 

19.7. O contrato poderá ser extinto por acordo entre as partes, desde que haja interesse da CONTRATANTE conforme o 
disposto no inciso II, art. 138, Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

19.9. O contratante poderá ainda: 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, 
III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do 
inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes 
do contrato. 

19.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

20. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

20.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá 
anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

20.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 
devidamente comprovado. 

20.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito 
todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa. 

20.4. Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 20.3 ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto 
no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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21.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

21.1.1. As modificações do edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do 
texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

21.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O pregoeiro poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, visando obter preço 
menor. 

21.11. Os participantes da licitação têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Edital e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento. 

21.12. A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, cujos documentos, constantes 
dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 

21.12.1. Os atos do procedimento do pregão eletrônico serão disponibilizados para acesso livre, nos termos da 
legislação pertinente, ressalvados os documentos sigilosos, apenas enquanto perdurar esta condição. 

21.12.2. Os arquivos e os registros digitais relativos ao pregão eletrônico serão documentados no processo respectivo 
com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação pertinente. 

21.13. A CONTRATADA responderá integralmente pela qualidade dos serviços prestados, incluindo-se nessa 
responsabilidade a qualificação técnica dos profissionais intervenientes. 

21.14. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, considerando as 
disposições legais contidas no preâmbulo deste edital. 

21.15. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para 
conhecimento dos interessados. 

21.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br 

21.17. As despesas decorrentes da execução de cada contratação correrão à conta da dotação orçamentária 
correspondente a cada órgão ou entidade solicitante. 

21.18. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Estado da 
Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

21.19. São partes indissociáveis deste Edital os anexos relacionados neste Instrumento Convocatório 

 

Salvador, 08 de outubro de 2026. 

 
Roberto Camacho Garcia 

Chefe do NCL 
 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1 Definição do Objeto  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços integrados de promoção da saúde física, mental e de bem-
estar, por meio de plataforma de marketplace, voltada aos magistrados(as) e servidores(as) do Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia (TJBA).  

1.2 Justificativa da contratação e resultados esperados  

Com a contratação, pretende-se assegurar que a Diretoria de Assistência à Saúde (DAS), por intermédio da Coordenação 
de Saúde Ocupacional (COSOP), implemente, de forma estruturada, contínua e mensurável, ações de promoção da saúde 
física e mental, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, especialmente a 
Resolução CNJ nº 207/2015, que institui a Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder 
Judiciário.  

A contratação permitirá ampliar o alcance das políticas institucionais de saúde ocupacional mediante oferta descentralizada 
e contínua de serviços voltados à atividade física, ao bem-estar e ao suporte à saúde mental, contemplando magistrados(as) 
e servidores(as) ativos(as) e inativos(as), inclusive nas comarcas do interior do Estado.  

Como resultados institucionais esperados, destacam-se:  

• Fortalecimento das ações preventivas em saúde ocupacional;  

• Ampliação do acesso equitativo às políticas de promoção da saúde;  

• Mitigação de fatores de risco associados ao adoecimento físico e psíquico;  

• Redução de impactos administrativos decorrentes de afastamentos por motivo de saúde;  

• Melhoria do clima organizacional e da qualidade de vida no trabalho; • Incremento indireto da produtividade e da 
eficiência institucional;  

• Disponibilização de ferramenta gerencial com indicadores consolidados e anonimizados de utilização e perfil de 
adesão, possibilitando monitoramento, análise de tendências e planejamento de ações estratégicas em saúde 
ocupacional.  

A disponibilização de dados consolidados e relatórios gerenciais permitirá à Administração adotar decisões baseadas em 
evidências, aprimorar o direcionamento de campanhas preventivas e avaliar a efetividade das políticas implementadas, 
observados os parâmetros da Lei nº 13.709/2018 quanto à proteção de dados pessoais.  

A contratação alinha-se aos princípios da eficiência, da economicidade e do planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021, 
especialmente no que se refere à busca por resultados mensuráveis e à adoção de soluções que agreguem valor à gestão 
institucional. Ao privilegiar abordagem preventiva e orientada por dados, a Administração fortalece sua governança em 
saúde ocupacional e racionaliza a aplicação de recursos públicos. 

1.3 Especificações técnicas do objeto  

Características Gerais  

A solução a ser contratada deverá consistir na disponibilização de plataforma em modelo de marketplace, destinada à 
prestação de serviços integrados de promoção da saúde física, mental e do bem-estar, voltada aos magistrados(as) e 
servidores(as), ativos e inativos, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA).  

A plataforma deverá operar em ambiente web e aplicativo mobile, com acesso remoto, contínuo e descentralizado, 
garantindo ampla acessibilidade aos usuários, independentemente de sua localização geográfica, inclusive nas comarcas 
do interior do Estado. Deverá apresentar interface intuitiva, estável e de fácil utilização, assegurando experiência adequada 
ao usuário e disponibilidade contínua dos serviços.  

A plataforma deverá disponibilizar funcionalidades que permitam a busca e seleção de serviços por localização (quando 
aplicável), o tipo de atividade/serviço, bem como possibilitar o acompanhamento da utilização dos serviços, histórico de 
atividades e demais interações relevantes.  

Adicionalmente, a contratada deverá disponibilizar plataforma de gestão e acompanhamento destinada à Administração, 
contemplando recursos para monitoramento de indicadores de utilização, geração de relatórios gerenciais e 
acompanhamento da execução contratual. Deverá, ainda, disponibilizar gerente de conta ou profissional equivalente para 
suporte ao contrato, atuando como ponto focal entre as partes.  

A contratada também deverá colaborar com o TJBA na elaboração e execução de estratégias de comunicação, divulgação 
e campanhas de engajamento dos beneficiários, incluindo ações voltadas à promoção da saúde mental, do bem-estar e da 
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adesão aos programas disponibilizados na solução, de modo a contribuir para o alcance dos objetivos institucionais da 
contratação.  

Serviços de Promoção de Saúde e Bem-Estar  

A solução deverá contemplar a oferta integrada de serviços voltados à promoção de saúde e prevenção de agravos, 
incluindo, no mínimo:  

I – Atividades físicas presenciais;  

II – Atendimento psicológico individual (online);  

III – Programas estruturados de bem-estar;  

IV – Conteúdos educativos relacionados à saúde física e mental;  

V – Ações de promoção da qualidade de vida.  

Requisitos Relacionados às Atividades Físicas  

A solução deverá disponibilizar acesso a rede credenciada de academias, estúdios, centros esportivos e demais 
estabelecimentos relacionados à prática de atividades físicas, de modo que os magistrados(as) e servidores(as) poderão 
aderir, de forma facultativa, aos planos disponibilizados para utilização da rede de atividades físicas presenciais, arcando 
integralmente com os respectivos custos, sem participação financeira do TJBA.  

A contratada deverá demonstrar a existência de rede credenciada apta a atender, no mínimo, os municípios que concentram 
maior quantitativo de beneficiários (Comarcas de Entrância Final), devendo manter essa cobertura mínima obrigatória 
durante toda a vigência contratual, bem como manter política contínua de expansão de atendimento às demais comarcas 
e atualização da rede durante toda a vigência contratual. A relação das comarcas, incluindo as localidades mínimas 
obrigatórias, encontra-se no Anexo II deste Termo de Referência.  

A solução deverá permitir, ainda, no âmbito da saúde física, a inclusão de até 3 (três) dependentes por beneficiário titular, 
observadas as condições e modalidades disponibilizadas pela contratada, sendo os custos decorrentes de eventual adesão 
suportados exclusivamente pelos respectivos usuários.  

A solução deverá assegurar aos usuários a possibilidade de realização de, no mínimo, um checkin diário para atividades 
presenciais, além de disponibilizar, no mínimo, 3 (três) modalidades distintas de práticas físicas.  

Requisitos Relacionados à Saúde Mental  

No tocante à saúde mental, a solução deverá contemplar o acesso a serviços, conteúdos, programas e ferramentas voltados 
à promoção da saúde mental, cujo custeio será integralmente suportado pelo TJBA para Magistrados e Servidores (apenas 
para beneficiários titulares).  

A solução deverá disponibilizar atendimento psicológico individual, na modalidade online, com profissionais devidamente 
habilitados, garantindo, no mínimo, quatro sessões mensais por usuário. Cada sessão deverá ter duração mínima de 30 
(trinta) minutos.  

Deverá, ainda, oferecer programas complementares, como rodas de conversa, ações de apoio emocional e conteúdos 
voltados ao equilíbrio psicossocial, realizando, no mínimo, duas ações anuais dessa natureza, em temas previamente 
definidos em conjunto com as fiscais do contrato, observadas as necessidades institucionais do TJBA.  

Gestão, Monitoramento e Governança  

A solução deverá disponibilizar mecanismos de gestão, monitoramento e governança da execução contratual, permitindo à 
Administração acompanhar a utilização dos serviços, a adesão dos beneficiários, o desempenho da rede credenciada e a 
evolução dos principais indicadores de desempenho da contratação, de modo a subsidiar a fiscalização do contrato e a 
tomada de decisões gerenciais.  

Para esse fim, a contratada deverá disponibilizar relatórios gerenciais mensais, os quais deverão ser encaminhados aos 
fiscais do contrato no prazo máximo de até 5 (cinco) dias corridos após o último dia útil da prestação do serviço e deverão 
conter indicadores que permitam acompanhar a execução contratual e a utilização da plataforma, contemplando, no mínimo: 
quantitativo de beneficiários elegíveis; quantitativo de usuários cadastrados; percentual de adesão; quantitativo de usuários 
que utilizaram ao menos um dos serviços disponibilizados no período; quantidade de atendimentos psicológicos realizados 
e quantidade de utilizações da rede credenciada de atividades físicas.  

Adicionalmente, a solução deverá disponibilizar ferramentas de acompanhamento dinâmico, com atualização mínima 
semanal, que permitam à Administração monitorar a adesão dos usuários, a utilização dos serviços disponibilizados, os 
acessos à plataforma e demais métricas relevantes para a gestão e fiscalização contratual, observadas as disposições da 
legislação aplicável à proteção de dados pessoais.  

A contratada deverá disponibilizar gerente de conta ou profissional equivalente, que atuará como ponto focal para 
interlocução com o TJBA durante toda a execução contratual, sendo responsável pelo acompanhamento das demandas da 
Administração, suporte à fiscalização do contrato, apresentação dos relatórios gerenciais e participação em reuniões de 
acompanhamento sempre que solicitado.  
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Segurança da Informação e Proteção de Dados  

A contratada deverá garantir a segurança da informação e a proteção dos dados pessoais dos usuários, observando 
integralmente a legislação aplicável, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), adotando medidas técnicas 
e administrativas adequadas para prevenir acessos não autorizados, vazamentos ou qualquer forma de tratamento 
inadequado de dados sensíveis.  

Suporte Técnico e Disponibilidade  

A contratada deverá assegurar o funcionamento ininterrupto da plataforma, com níveis adequados de desempenho, 
estabilidade e disponibilidade, bem como promover atualizações periódicas e manutenção da rede credenciada, garantindo 
a qualidade e continuidade dos serviços ofertados.  

Deverá, ainda, disponibilizar à Administração acesso aos dados e informações gerenciais necessários ao acompanhamento 
da execução contratual, observadas as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demais normas 
aplicáveis, bem como disponibilizar suporte técnico contínuo, por meio de canal direto e adequado de atendimento, para 
resolução de eventuais falhas, dúvidas ou dificuldades de acesso.  

1.4 Enquadramento do objeto quanto à natureza (bens ou serviços comuns ou especiais)  

O objeto da presente contratação enquadra-se como serviço comum, nos termos da Lei nº 14.133/2021, uma vez que 
seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado.  

Trata-se de prestação de serviços integrados de promoção da saúde física, mental e bem-estar, operacionalizados por meio 
de plataforma digital em modelo de marketplace, cujas características, funcionalidades e níveis de serviço são amplamente 
difundidos e ofertados por diversos fornecedores no mercado.  

Dessa forma, não se trata de serviço de natureza predominantemente intelectual, nem demanda solução inovadora ou 
desenvolvimento sob medida que justifique sua classificação como serviço especial, sendo possível estabelecer critérios 
objetivos de julgamento e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.  

1.5 Fundamentação Legal  

A demanda fundamenta-se nas diretrizes do Conselho Nacional de Justiça, especialmente na Resolução CNJ nº 207/2015, 
visando ampliar ações de prevenção do adoecimento, promoção da qualidade de vida e redução de riscos psicossociais no 
âmbito institucional, bem como com as disposições das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, 
especialmente a NR-1 e a NR-17.  

A atual redação da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), ao disciplinar o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), 
reforça a obrigatoriedade de identificação, avaliação e controle dos riscos ocupacionais, incluindo os riscos psicossociais, 
os quais impactam diretamente a saúde mental, o desempenho laboral e o ambiente organizacional. A execução do contrato 
deverá ocorrer em estrita conformidade com as disposições pactuadas e com as normas estabelecidas pela Lei nº 14.133, 
de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e pelos Decretos Judiciários nº 813/2019 (Guia de Contratações 
Sustentáveis do TJBA) e nº 970/2025, sendo responsabilidade de cada parte responder pelas consequências decorrentes 
de sua inexecução total ou parcial.  

1.6 Quantidade e valor estimado da contratação  

Quantitativo  

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços integrados de promoção da saúde física, mental e de 
bem-estar, por meio de plataforma de marketplace pode atender a magistrados(as) e servidores(as) do Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia (TJBA), até o limite de 10.800 servidores (ativos + inativos).  

Tal quantitativo decorre, principalmente, da necessidade de disponibilizar, de forma ampla e isonômica, ações, conteúdos 
e recursos voltados à promoção da saúde mental, prevenção de agravos psicossociais e melhoria da qualidade de vida, 
assegurando que todos os integrantes do público-alvo tenham acesso aos serviços custeados pela Administração durante 
toda a vigência contratual.  

A definição do quantitativo considera que os serviços relacionados à saúde mental constituem o núcleo principal da 
contratação e serão disponibilizados a todos os magistrados(as) e servidores(as), ativos e inativos, independentemente de 
sua localização geográfica. Nesse contexto, a contratação busca promover o acesso universal às ações de cuidado, 
prevenção e suporte em saúde mental, alinhando-se às diretrizes institucionais de promoção da saúde e valorização das 
pessoas.  

Dessa forma, a estimativa de 10.800 beneficiários não representa projeção de utilização efetiva dos serviços, mas a 
necessidade de assegurar que todos os magistrados(as) e servidores(as) tenham acesso aos recursos de saúde mental 
custeados pelo Tribunal e às funcionalidades disponibilizadas pela plataforma contratada, observadas as limitações de 
cobertura da rede física decorrentes das características regionais do Estado da Bahia.  

Valor Referencial  

A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 
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observando-se os parâmetros legalmente estabelecidos para a obtenção de preços de referência compatíveis com os 
praticados no mercado.  

Para a definição do valor estimado, foi realizada pesquisa de preços com fundamento no art. 23, § 1º, incisos I e II, da Lei 
nº 14.133/2021, mediante análise de contratações similares realizadas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas em período recente. A metodologia adotada buscou identificar soluções compatíveis com o objeto pretendido, 
considerando suas características técnicas, escopo de atuação, modelo de prestação dos serviços e público-alvo atendido.  

Como principal fonte de consulta, foram examinados contratos e processos licitatórios disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), selecionando-se aqueles que apresentavam pertinência com a presente contratação, 
destinada à disponibilização de plataforma digital de marketplace para promoção da saúde física, mental e do bem-estar 
de magistrados(as) e servidores(as).  

Em razão da especificidade da solução pretendida, foram priorizadas contratações que contemplassem serviços 
semelhantes de saúde, qualidade de vida e bem-estar disponibilizados por meio de plataformas de marketplace, de modo 
a assegurar maior aderência dos parâmetros pesquisados às condições efetivamente praticadas no mercado. Tal 
procedimento permitiu a obtenção de referências de preços compatíveis com a realidade do setor e com as particularidades 
do objeto a ser contratado.  

Desse modo, o valor total estimado para a contratação dos serviços para 10.800 colaboradores elegíveis, nas condições 
apresentadas neste Termo de Referência, é de R$2.629.044,00 (dois milhões, seiscentos e vinte e nove mil, quarenta 
e quatro reais) para o prazo de 12 meses.  

Metodologia de cálculo 

Objeto da 
contratação 

Órgão 
Nº do 

contrato 
Qtd. de 
usuários 

Valor mensal do 
contrato 

Valor anual do 
contrato 

Valor anual 
unitário 

Plataforma 
de saúde 

física, 
mental e 

bem-estar 
(similar a 

contratação 
pretendida). 

Tribunal de 
Justiça do Estado 

do Paraná 
232/2024 16.000 R$ 132.000,00 R$ 1.584.000,00 R$ 99,00 

Departamento 
Nacional de 

Infraestrutura de 
Transportes 

496/2024 2.000 R$ 40.000,00 R$ 480.000,00 R$ 240,00 

Banco da 
Amazônia 

2024/222 2.800 R$ 57.600,00 R$ 691.200,00 R$ 246,86 

Conselho 
Administrativo de 

Defesa 
Econômica 

(CADE) 

02/2026 330 R$ 11.220,00 R$ 134.640,00 R$ 408,00 

Para estimativa do valor da contratação, foram analisadas contratações públicas com objeto semelhante ao pretendido, 
abrangendo órgãos de diferentes portes e quantitativos de usuários. A pesquisa identificou valores unitários anuais variando 
entre R$ 99,00 e R$ 408,00 por usuário, evidenciando significativa dispersão dos preços praticados.  

Tal variação decorre, principalmente, dos ganhos de escala inerentes a esse tipo de contratação, uma vez que o custo 
unitário tende a reduzir à medida que aumenta o quantitativo de beneficiários contemplados. Observa-se, por exemplo, que 
o contrato do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com aproximadamente 16.000 usuários, apresenta valor unitário 
significativamente inferior aos contratos de menor porte, enquanto o contrato do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), com apenas 330 usuários, apresenta o maior valor unitário da amostra.  

Nos termos do art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, podem ser utilizados como métodos para obtenção 
do preço estimado a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida 
sobre um conjunto de três ou mais preços válidos, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes ou 
excessivamente elevados. Em consonância com esse normativo, procedeu-se inicialmente ao cálculo da média aritmética 
simples dos valores unitários identificados, resultando em R$ 248,47 por usuário ao ano. 

𝑀é𝑑𝑖𝑎 𝑎𝑟𝑖𝑡𝑚é𝑡𝑖𝑐𝑎 𝑠𝑖𝑚𝑝𝑙𝑒𝑠  =  
(99 + 240 + 246,86 + 408)

4
= 248,47 

Entretanto, considerando a influência dos valores extremos decorrentes das diferenças de escala observadas entre as 
contratações pesquisadas, entendeu-se mais adequada a adoção da mediana como medida de tendência central. Tal 
metodologia permite reduzir a influência dos valores extremos e obter estimativa mais representativa do comportamento do 
mercado para o objeto pretendido, preservando todas as referências coletadas sem necessidade de exclusão de dados.  

Ordenados os valores unitários anuais obtidos na pesquisa (R$ 99,00; R$ 240,00; R$ 246,86; R$ 408,00), a mediana 
corresponde à média dos dois valores centrais, resultando em R$ 243,43 por usuário ao ano. 

𝑀𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑎  =  
(240 + 246,86)

2
= 243,43 
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Assim, considerando o quantitativo estimado de 10.800 magistrados e servidores ativos e inativos, o valor anual estimado 
da contratação corresponde a R$ 2.629.044,00 (dois milhões, seiscentos e vinte e nove mil, quarenta e quatro reais), 
equivalente a R$ 219.087,00 (duzentos e dezenove mil, oitenta e sete reais) mensais.  

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑎𝑑𝑜 = 10.800 ⋅ 243,43 = 𝑅$2.629.044,00   

Dessa forma, a adoção da mediana mostra-se aderente às disposições da IN SEGES/ME nº 65/2021 e adequada às 
características da amostra pesquisada, proporcionando estimativa compatível com a realidade do mercado e mitigando 
distorções decorrentes da elevada diferença de escala entre os contratos utilizados como referência.  

Justificativa da Modelagem Econômica Adotada  

Durante a fase de pesquisa de mercado foram avaliadas as diferentes modalidades de remuneração aplicáveis ao objeto 
da contratação.  

Verificou-se que as soluções disponíveis no mercado são comercializadas, predominantemente, mediante cobrança 
baseada no quantitativo de vidas elegíveis ou em faixas de adesão dos usuários, não tendo sido identificadas, entre as 
empresas pesquisadas, soluções estruturadas exclusivamente mediante pagamento fixo pela disponibilização da 
plataforma tecnológica ou por modelo híbrido composto por parcela fixa e parcela variável.  

Observou-se, ainda, que os modelos baseados exclusivamente em usuários aderentes ou ativos tendem a apresentar custo 
unitário superior em cenários de menor adesão, em razão da redução dos ganhos de escala, circunstância que pode 
comprometer a economicidade da contratação.  

Considerando os resultados da pesquisa de mercado realizada, a natureza da solução pretendida e a necessidade de 
disponibilização contínua da solução a todo o universo de magistrados(as) e servidores(as) elegíveis, concluiu-se que a 
modelagem baseada no quantitativo total de usuários elegíveis apresenta maior aderência às práticas efetivamente 
adotadas pelo mercado.  

Além disso, a referida modelagem demonstra-se mais vantajosa para a Administração, por proporcionar maior 
previsibilidade orçamentária, favorecer a obtenção de ganhos de escala, promover a economicidade da contratação, 
assegurar a disponibilidade permanente da solução e viabilizar a ampliação do acesso às ações de promoção da saúde 
mental, bem-estar e qualidade de vida, em consonância com os objetivos institucionais do TJBA.  

Sob essa perspectiva, a modelagem adotada representa a alternativa que melhor concilia a necessidade institucional 
identificada, a realidade das soluções disponíveis no mercado e a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública.  

As instruções de preenchimento do modelo de proposta comercial a ser apresentado pela licitante arrematante, ao 
final da disputa de lances, encontra-se no Anexo I do TR.  

1.7 Indicação justificada da necessidade de apresentação de amostras, catálogos, manuais, folders, provas de 
conceito ou prospectos  

Considerando a natureza do objeto, não se mostra aplicável a exigência de apresentação de amostras, catálogos, manuais, 
folders, provas de conceito ou prospectos.  

1.8 Adequação orçamentária  

A prestação do serviço em questão está alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) 2026, vinculando-se ao objeto 
“Prestação de serviços integrados de promoção da saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de 
marketplace”, com a respectiva descrição “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços integrados de 
promoção da saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de marketplace, voltada aos magistrados(as) e 
servidores(as) ativos(as) e aposentados(as) do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA)”. O referido objeto foi 
classificado com prioridade alta no PCA, o que evidencia a relevância e a necessidade da contratação no âmbito do Tribunal 
de Justiça do Estado da Bahia. O valor global do instrumento previsto no PCA 2026 foi de R$ 2.660.814,00 (dois milhões, 
seiscentos e sessenta mil e oitocentos e quatorze reais), valor correspondente à 12(doze) meses de contrato, estimativa 
esta adequada ao limite máximo previsto para a contratação.  

Ademais, a demanda está em consonância com os macrodesafios estratégicos estabelecidos no Plano Estratégico do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para o sexênio 2021–2026, nos termos da Resolução nº 03/2021. Dentre esses 
desafios, destaca-se o Macrodesafio M10 - Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas, e o Objetivo Estratégico OE 10.1 - 
Implementar ações que promovam o desenvolvimento profissional, a saúde, a segurança institucional, a cooperação e as 
relações interpessoais no ambiente de trabalho, valorizando as competências criativas e inovadoras dos magistrados e 
servidores, promovendo a melhoria contínua das condições laborais, qualidade de vida e equilíbrio da força de trabalho, de 
maneira a efetivar a missão e a visão institucional, uma vez que a realização do serviço contribui para a promoção da saúde 
e a valorização de magistrados(as), servidores(as) e seus dependentes. Tal iniciativa reforça o compromisso institucional 
do Tribunal de Justiça da Bahia com a construção de um ambiente de trabalho saudável, seguro e eficiente, em alinhamento 
às diretrizes do PCA 2026. 

Dessa forma, a contratação em tela contribui para o bem-estar, saúde física, mental e a mitigação dos riscos ocupacionais 
no âmbito deste Poder Judiciário, em consonância com o Plano de Contratações Anual - PCA 2026 e com o Plano 
Estratégico do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para o sexênio 2021–2026. A iniciativa reforça o compromisso do 
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TJBA com a eficiência administrativa, a valorização de magistrados(as), servidores(as) e seus dependentes, refletindo 
positivamente na qualidade de vida, no bem-estar e no fortalecimento da atuação institucional.  

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

2.1. Modalidade e tipo de Contratação  

A contratação se dará por meio de licitação, mediante a modalidade Pregão Eletrônico com seleção da melhor proposta 
pelo menor preço global.  

2.2. Da não adoção de Sistema de Registro de Preços (SRP)  

O SRP é ideal para aquisição de bens comuns ou materiais que são adquiridos com frequência pela Administração Pública, 
não sendo o caso da presente contratação, por tratar-se de contratação de serviço continuado com demanda fixa e 
conhecida.  

2.3. Indicação do critério de julgamento  

O critério de julgamento adotado será por menor preço, com base no inciso I do artigo 33 e artigo 34 da Lei 14.133/2021.  

2.4. Indicação do critério de adjudicação 

A adjudicação ocorrerá de forma global, pois o objeto a ser contratado configura um sistema único e integrado e seu 
parcelamento traria riscos a efetividade da contratação.  

2.5. Da previsão de subcontratação e possibilidade de participação de empresas em consórcio  

Considerando as características do objeto, não será admitida a subcontratação, ainda que parcial, da execução dos serviços 
contratados, uma vez que a empresa contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e gerencial para executar 
integralmente todas as obrigações previstas no contrato.  

Para os fins desta contratação, a disponibilização de estabelecimentos e profissionais integrantes da rede credenciada da 
CONTRATADA, que atuem de forma autônoma e sem vínculo com o TJBA, não será considerada subcontratação do 
objeto, constituindo modelo próprio de operacionalização da solução, permanecendo a CONTRATADA integralmente 
responsável perante o CONTRATANTE pela execução das obrigações contratadas. 

A vedação à subcontratação visa assegurar a adequada gestão contratual, a padronização da prestação dos serviços, a 
responsabilidade direta da contratada perante a Administração e a efetiva fiscalização da execução contratual, evitando a 
fragmentação das responsabilidades e eventuais prejuízos à qualidade, à continuidade e à confiabilidade dos serviços.  

Dessa forma, a contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do objeto, não sendo permitida a 
transferência da execução de quaisquer parcelas do contrato a terceiros.  

Após análise das características do objeto e das práticas observadas no mercado, entende-se que não há necessidade de 
permitir a participação de empresas em consórcio no presente certame. A admissão de consórcios poderia resultar em 
maior complexidade na gestão contratual e na fiscalização da execução dos serviços, sem que haja ganhos significativos 
para a Administração.  

Ademais, a participação de consórcios não se mostra necessária para ampliar a competitividade ou viabilizar a execução 
do contrato, considerando que o mercado dispõe de empresas aptas a executar integralmente o objeto de forma individual. 
Dessa forma, opta-se pela não admissão da participação de empresas em consórcio no presente processo de contratação.  

3. REQUISITOS DO FORNECEDOR  

3.1. Capacidade Técnica  

1) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que comprovem 
haver a licitante executado satisfatoriamente serviços de natureza continuada envolvendo plataforma digital de 
promoção de saúde e gestão de rede credenciada, com a realização de 50% (cinquenta por cento) do número de 
usuários previstos no objeto da contratação, nos termos do art. 67 da Lei 14.133/2021. Para fins de comprovação do 
quantitativo mínimo exigido, será admitido o somatório de atestados, desde que os serviços apresentados sejam 
compatíveis em características com o objeto da contratação.  

2) O(s) atestado(s) poderá(ão) ser objeto de diligências a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu conteúdo, 
inclusive com solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem, visitas ao local, etc.;  

3) Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos pela própria licitante, ou por outra empresa que esteja, 
de qualquer forma, vinculada societariamente a um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas, participantes desta 
licitação;  

4) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

3.2. Capacidade Econômico-Financeira  

Nos termos do Decreto Judiciário nº 741 de 17 de setembro de 2025 e da Lei 14.133/2021, serão exigidos os seguintes 
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critérios para a habilitação econômico-financeira:  

1) Certidão negativa de falência ou insolvência civil, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio 
da pessoa física empresarial, com data de emissão ou revalidação nos 90 (noventa) dias anteriores à contratação, salvo 
se houver prazo de validade expresso;  

2) Na hipótese de empresa em processo de recuperação judicial, será admitida, para fins de qualificação econômico-
financeira, a apresentação de certidão, expedida pelo juízo competente, que ateste a existência de plano de recuperação 
deferido e homologado judicialmente (art. 58 da lei 11.101/2005);  

3) Declaração de contratos vigentes firmados com a Administração Pública e com a iniciativa privada, excluídas as 
parcelas já executadas;  

4) Balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício, assinados pelo representante legal e pelo contador 
responsável, extraídos do livro diário, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

5) No que tange aos dois últimos exercícios sociais, deverá ser adotado os seguintes indicadores:  

a) Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), todos com índices superiores a 1 (um);  

b) Patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos 
índices referidos no inciso I for igual ou inferior a 1 (um).  

6) Empresas constituídas no exercício financeiro da licitação ou da contratação direta deverão atender a todas as 
exigências de habilitação, podendo apresentar balanço de abertura em substituição aos demonstrativos contábeis, 
conforme art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

7) Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois anos), o balanço patrimonial, a demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, conforme art. 69, § 6º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021;  

8) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis encerrados há mais de três meses da data de apresentação da 
proposta poderão ser atualizadas por índices oficiais, desde que mantida a integridade dos documentos originais;  

9) Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, atestando o atendimento aos índices econômicos 
exigidos, conforme previsto no edital.  

4. DA GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO  

4.1. Indicação do Gestor do Contrato  

Cabe ao Gestor do Contrato exercer a gestão contratual, coordenando, acompanhando e supervisionando a execução do 
objeto, promovendo a interlocução com a contratada e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
obrigações pactuadas, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com o Decreto Judiciário nº 970, de 29 de outubro de 
2025.  

Fica indicado como Gestor do Contrato o Diretor da Diretoria de Assistência à Saúde, Dr. Rogério Couto Tourinho, 
matrícula nº 213.488-8.  

4.2. Indicação dos Fiscais do Contrato  

Os serviços prestados serão gerenciados e fiscalizados por representantes do contratante, os quais poderão exigir da 
contratada, a qualquer tempo, esclarecimentos, demonstrações e documentos que comprovem a regularidade das 
condições exigidas para o correto cumprimento do contrato.  

A fiscalização será conduzida pelos fiscais abaixo designados, cuja responsabilidade será monitorar a execução do contrato 
e assegurar o cumprimento integral das obrigações pactuadas, garantindo os melhores resultados para a Administração. 

Fiscal: Juliane Correia Reis, matrícula nº 971.055-8.  

Suplente: Viviane Martins Souza Nascimento, matrícula nº 972.218-1.  

O fiscal desempenhará função pertinente à manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhando 
empenhos, pagamentos, garantias, glosas e eventuais termos aditivos. Caso haja descumprimento de obrigações, o fiscal 
atuará tempestivamente na solução e tomará as medidas cabíveis, reportando-se ao gestor do contrato, quando necessário, 
emitindo notificação formal à contratada e estabelecendo prazos para sua correção. Tais ocorrências serão registradas no 
histórico de gerenciamento do contrato, sendo realizada a devida anotação das medidas necessárias para corrigir eventuais 
falhas e/ou irregularidades.  

4.3. Forma de comunicação entre as partes  

A comunicação entre as partes será realizada por meio de canais oficiais, tais como correio eletrônico e contatos 
institucionais disponibilizados à contratada, devendo ser formalizada por escrito e, quando necessário, serão realizadas 
reuniões periódicas. Para o adequado início da execução contratual, o Contratante designará reunião de alinhamento 
inicial com a Contratada, a ser realizada em prazo previamente definido, com o objetivo de apresentar as diretrizes 
operacionais, esclarecer fluxos de comunicação, definir pontos focais e alinhar expectativas quanto à prestação dos 
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serviços. Além disso, ao longo da execução, poderão ser realizadas reuniões de acompanhamento sempre que necessário, 
mediante solicitação de qualquer das partes.  

4.4. Indicação do instrumento para efetivar a contratação  

O instrumento a ser utilizado para efetivar a contratação será o contrato, nos moldes do artigo 89 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.  

4.5. Prazo de vigência do contrato e possibilidade de prorrogação  

O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, tendo em vista que o objeto se enquadra como um serviço de natureza 
continuada, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, admitindo-se prorrogação sucessiva até o limite de 10 
anos, período considerado adequado para a implementação, consolidação e avaliação das ações e programas ofertados 
pela plataforma digital de promoção da saúde. 

Em seguimento, nos casos de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente, registrando-se tais circunstâncias por meio de simples apostila, 
como estabelece o §5º do art. 115 da referida lei.  

4.6. Condições de reajuste contratual e o índice a ser adotado  

Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, qual seja, 11 de 
junho de 2026, os preços iniciais serão reajustados, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 203 
do Decreto Judiciário nº 970/2025, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, ressalvada a 
renúncia expressa do contratado.  

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data de início 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  

É vedada a concessão de reajuste com periodicidade inferior a 12 (doze) meses, sendo nulos quaisquer atos ou expedientes 
que resultem em reajustes financeiros em desacordo com esse prazo.  

No caso de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

Nas aferições finais, será obrigatoriamente utilizado o índice definitivo.  

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer forma, não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o índice que vier a ser definido pela legislação vigente.  

O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei 14.133/2021.  

5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

Além do previsto e exigido pela Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em normas regulamentares pertinentes 
e no Contrato, a CONTRATADA obriga-se a: 

1) A empresa contratada deverá designar formalmente um preposto antes do início da execução do objeto contratual, 
especificando seus poderes e responsabilidades. Esse representante deverá fornecer meios de contato para eventuais 
convocações pela Administração. Ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia se reserva o direito de recusar a indicação 
ou a permanência do preposto, desde que de forma justificada, cabendo à empresa contratada providenciar a 
substituição imediata.  

2) Atender às exigências normativas e institucionais, especialmente quanto ao gerenciamento de riscos ocupacionais e 
psicossociais previstos na NR-1, às condições ergonômicas tratadas na NR-17 e às diretrizes do Conselho Nacional de 
Justiça relativas à política de atenção integral à saúde no âmbito do Poder Judiciário;  

3) Disponibilizar serviço de suporte técnico aos usuários e aos fiscais do contrato, por meio de múltiplos canais (e-mail, 
telefone, chat ou sistema de chamados), com prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para a solução das 
ocorrências, ressalvadas as situações de indisponibilidade total da plataforma ou impossibilidade generalizada 
de acesso pelos usuários, que deverão ser tratadas em regime prioritário e solucionadas no prazo máximo de 4 
(quatro) horas, contadas a partir da comunicação da ocorrência;  

4) Realizar manutenções corretivas, preventivas e evolutivas sem ônus adicional para o CONTRATANTE;  

5) Garantir a atualização contínua da plataforma, incluindo melhorias de desempenho e segurança, especialmente 
contra incidentes cibernéticos;  

6) Assegurar níveis adequados de disponibilidade da plataforma;  

7) Adotar medidas de contingência para falhas, garantindo a continuidade do serviço;  

8) Possibilitar acesso de forma digital para a totalidade de 10.800 servidores(as), possibilitando acesso a aulas de 
ginástica laboral, treinos personalizados e acompanhamento psicológico;  
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9) Manter, durante a execução contratual, rede credenciada com abrangência física mínima nas comarcas de 
entrância final do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. A relação de comarcas do TJBA encontra-se no Anexo II do 
TR;  

10) Assegurar ampla capilaridade territorial por meio de atendimento virtual, permitindo a disponibilização simultânea 
de serviços em todas as comarcas do Estado da Bahia, inclusive nas localidades mais remotas, mediante acesso digital 
via navegador ou aplicativo (Android/iOS), com disponibilidade integral.  

11) Oferecer, no mínimo, 4 sessões individuais de psicologia online (por mês), com duração mínima de 30 minutos 
cada sessão, sem coparticipação do servidor, com profissionais qualificados, devidamente habilitados e registrados no 
CRP, próprios ou integrantes da rede credenciada;  

12) Assegurar que todos os psicólogos que realizam atendimentos vinculados à plataforma possuam registro profissional 
regular e estejam em conformidade com as normas dos respectivos conselhos de classe, garantindo, assim, a legalidade 
e a qualidade dos atendimentos oferecidos aos usuários. Desse modo, a contratada deverá apresentar anualmente ao 
fiscal do contrato relatório que comprove a habilitação dos profissionais credenciados;  

13) A plataforma deve ofertar, no mínimo, 3 modalidades diferentes de atividade física aos usuários;  

14) Garantir, no mínimo, 1 acesso diário a atividades presenciais, sem prejuízo das sessões individuais de psicologia;  

15) Permitir ao magistrado(a) ou servidor(a) indicar até três dependentes legais para usufruírem do benefício 
relacionado à saúde física, de acesso a academias, estúdios ou aulas em grupo, mediante sua adesão, com pagamento 
realizado diretamente à contratada, sendo os custos decorrentes de eventual adesão suportados exclusivamente pelos 
respectivos usuários.  

16) Garantir acesso híbrido (digital e presencial), permitindo não apenas a utilização de conteúdos e programas online, 
mas também o acesso a estabelecimentos físicos credenciados — como academias, estúdios e espaços destinados à 
prática de atividades físicas — distribuídos tanto na capital quanto nos interiores do estado;  

17) Realizar monitoramento, gestão e governança contratual, por meio de ferramentas de gestão disponibilizadas, no 
mínimo, semanalmente; relatórios gerenciais e indicadores de desempenho mensais que permitam acompanhar níveis 
de adesão, utilização dos serviços e impactos na política institucional de saúde ocupacional, os quais deverão ser 
encaminhados aos fiscais do contrato no prazo máximo de até 5 (cinco) dias corridos após o último dia útil da 
prestação do serviço;  

18) Apresentar declaração de observância e cumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018 de 14 de agosto de 2018 
– Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), adequando-se às condições vigentes no que concerne à coleta, o 
tratamento e o compartilhamento dos dados a que tiver acesso por força da presente contratação, sendo vedada a 
utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado para finalidade distinta daquela contida no objeto da contratação, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

19) Atender a integração de múltiplas dimensões da saúde, contemplando de forma coordenada aspectos físicos, 
mentais e psicossociais, favorecendo abordagem preventiva, contínua e alinhada às boas práticas contemporâneas de 
saúde organizacional;  

20) Realizar rodas de conversa voltadas à saúde e qualidade de vida e apoiar o Tribunal de Justiça do Estado Bahia 
em eventos que visem à promoção da saúde mental e física, tais como apoio em eventos voltados à qualidade de vida 
do servidor, em consonância com o calendário de saúde do TJBA;  

21) Apoiar o Tribunal de Justiça do Estado Bahia em eventos que visem à promoção da saúde mental e física, tais como 
apoio em eventos voltados à qualidade de vida do servidor, em consonância com o calendário de saúde do TJBA, ao 
menos 2 vezes por ano;  

22) Promover ações de incentivo, engajamento e comunicações, em consonância com o item acima;  

23) Prestar informações às fiscais do contrato acerca do acompanhamento mensal dos(as) usuários(as) que estão 
utilizando o serviço (relação de usuários(as) que aderiram ao programa total e mensal; relação de usuários(as) que 
abandonaram o programa total e mensal; perfil de frequência às atividades físicas; relação de utilização das instalações 
credenciadas com nomes e localidades das instalações);  

24) Realizar o cancelamento do acesso de colaborador(a) desligado(a) de suas atividades, em até 05 dias úteis do aviso 
do CONTRATANTE.  

25) Aplicar pesquisas periódicas de satisfação dos usuários, apresentando os resultados à fiscalização do contrato.  

26) Não transferir a outrem, o objeto da contratação sem prévia anuência do CONTRATANTE.  

27) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com os compromissos assumidos, todas as condições 
de habilitação exigidas durante o procedimento de contratação.  

28) A CONTRATADA deverá comprovar que não possui inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da 
Portaria Interministerial nº 4, de 11 de maio de 2016;  
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29) A CONTRATADA deverá comprovar não ter sido condenada, ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão dos artigos 1º e 
170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 e das 
Convenções da OIT nº 29 e 105;  

30) A CONTRATADA deverá estar ciente da existência da política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral, ao 
Assédio Sexual e da Discriminação, inclusive dos instrumentos e dos canais disponíveis para garantir sua efetividade, 
conforme Decreto Judiciário nº 751/2023 e Resolução nº 09, de 16 de abril de 2025 do TJBA;  

31) A CONTRATADA obriga-se a dar conhecimento aos colaboradores que atuarem diretamente nos Órgãos do Poder 
Judiciário do Estado da Bahia acerca dos instrumentos e dos canais disponíveis sobre a Política de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, conforme Decreto Judiciário nº 751/2023.  

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

Além do previsto e exigido pela Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em normas regulamentares pertinentes 
e no Contrato, o CONTRATANTE obriga-se a:  

1) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, mediante a indicação de servidores designados como fiscais e 
gestores do contrato, ou seus respectivos substitutos;  

2) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato até o prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis após a sua assinatura;  

3) Recusar a indicação ou a permanência do preposto, desde que de forma justificada, cabendo à empresa 
CONTRATADA providenciar a substituição imediata;  

4) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, o cumprimento do contrato e desempenho técnico da contratada;  

5) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da contratada, 
bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;  

6) Responsabilizar-se pela observância às Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e demais normas legais, direta e 
indiretamente aplicáveis ao contrato.  

7) Documentar quaisquer ocorrências havidas, destacando no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização do 
serviço; 

8) Prestar as informações e esclarecimentos necessárias para o desenvolvimento dos trabalhos, que venham a ser 
solicitados pela contratada;  

9) Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados no prazo e nas condições estipuladas, em conformidade 
com as normas de execução financeira e orçamentária;  

10) Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário;  

11) Receber o objeto de acordo com as disposições deste Termo de Referência;  

12) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer incorreção apresentada no serviço prestado;  

13) Verificar periodicamente a manutenção de todas as condições de habilitação exigidas no Termo de Referência e 
Contrato;  

14) Garantir que todos os prazos não especificados neste termo de referência sejam pactuados entre o Preposto da 
CONTRATADA e o Gerente do Contrato.  

15) Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, às dependências das unidades 
do CONTRATANTE, aos dados e demais informações necessárias ao desempenho das atividades previstas neste 
Termo de Referência e demais anexos, ressalvados os casos de matéria sigilosa;  

7. DO REGIME DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

O objeto será executado de forma indireta, mediante a contratação de empresa especializada, sob regime de execução 
contínua, considerando a necessidade de disponibilização permanente e ininterrupta dos serviços ao longo da vigência 
contratual.  

A prestação dos serviços será operacionalizada por meio de plataforma digital, em modelo de marketplace, destinada à 
promoção da saúde física, mental e do bem-estar dos magistrados(as) e servidores(as), ativos(as) e inativos(as), do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), abrangendo quantitativo estimado de até 10.800 (dez mil e oitocentos) 
usuários elegíveis.  

A solução deverá permitir a inclusão e o gerenciamento de até 3 (três) dependentes por usuário titular. A decisão quanto à 
inclusão dos dependentes caberá exclusivamente ao magistrado(a) ou servidor(a) titular, observadas as condições de 
utilização disponibilizadas pela contratada, ao passo que compete à contratada disponibilizar os mecanismos necessários 
para cadastramento, vinculação e utilização dos serviços pelos dependentes. Ao TJBA, caberá exclusivamente a gestão e 
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fiscalização da execução contratual, sem participação na seleção, cadastramento ou autorização individual dos 
dependentes cadastrados.  

A execução contratual compreenderá a disponibilização, manutenção, suporte técnico e gestão da plataforma, bem como 
a oferta contínua dos serviços por meio de rede credenciada de estabelecimentos e profissionais, sem vínculo direto com 
a Administração Pública.  

A execução dos serviços observará fluxo operacional contínuo, contemplando, no mínimo:  

I – implantação da plataforma de marketplace;  

II – configuração dos ambientes tecnológicos necessários à operação da solução;  

III – cadastramento e habilitação dos usuários elegíveis;  

IV – disponibilização e manutenção da rede credenciada;  

V – disponibilização dos serviços de saúde mental e bem-estar previstos neste Termo de Referência;  

VI – suporte técnico aos usuários e ao TJBA;  

VII – monitoramento da utilização dos serviços; 

VIII – manutenção corretiva, preventiva e evolutiva da solução tecnológica.  

A fase de implantação da solução deverá ser concluída no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir 
da publicação do contrato. Durante esse período deverão ser realizadas todas as providências necessárias à plena 
operacionalização da plataforma, incluindo a configuração dos acessos, cadastramento dos usuários elegíveis, 
disponibilização da rede credenciada, realização de testes operacionais e demais procedimentos indispensáveis ao início 
da prestação dos serviços.  

Concluída a etapa de implantação, iniciar-se-á a fase de execução continuada da solução, assegurando-se a disponibilidade 
integral dos serviços ao público elegível durante toda a vigência contratual.  

A contratada deverá realizar, de forma contínua, a atualização da plataforma tecnológica e da rede credenciada, 
promovendo as adequações necessárias para manutenção da qualidade, disponibilidade e efetividade dos serviços 
ofertados.  

A assistência técnica e o suporte aos usuários e à Administração deverão ser prestados de forma contínua durante toda a 
vigência contratual, por meio de canais eletrônicos, telefônicos ou digitais disponibilizados pela contratada. As ocorrências 
classificadas como críticas deverão receber atendimento inicial em até 4 (quatro) horas úteis após seu registro, sem prejuízo 
da adoção das medidas necessárias para restabelecimento da normalidade operacional.  

A contratada deverá assegurar atendimento tempestivo às demandas registradas, promovendo as correções, ajustes, 
atualizações e manutenções necessárias ao pleno funcionamento da solução, sem ônus adicional para a Administração.  

A plataforma deverá observar integralmente a legislação aplicável à segurança da informação e à proteção de dados 
pessoais, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), adotando mecanismos adequados de 
controle de acesso, rastreabilidade, confidencialidade e proteção das informações tratadas no âmbito da contratação.  

A utilização dos serviços pelos usuários ocorrerá de forma facultativa, conforme conveniência e interesse individual, não 
havendo obrigatoriedade de adesão ou utilização dos serviços disponibilizados pela plataforma.  

Os serviços relacionados à saúde mental, incluindo atendimentos psicológicos, deverão ser disponibilizados aos usuários 
elegíveis sem qualquer custo adicional individual, estando integralmente abrangidos pelo valor contratado.  

Na hipótese de identificação de falhas, indisponibilidades, inadequações ou não conformidades na prestação dos serviços, 
a contratada deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, salvo quando a 
complexidade da ocorrência justificar prazo diverso expressamente aceito pela Administração, sem ônus adicional para a 
Contratante. 

A execução dos serviços deverá observar níveis adequados de desempenho, disponibilidade, qualidade e efetividade, em 
conformidade com os indicadores e critérios de acompanhamento estabelecidos neste Termo de Referência e no 
instrumento contratual.  

Além disso, a Contratada deverá observar e cumprir integralmente todas as obrigações e responsabilidades previstas no 
tópico 5 – “Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada”, durante toda a vigência contratual.  

8. DA PREVISÃO DE PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL  

8.1 Licitantes e contratadas cumprirão, rigorosamente, as condições estabelecidas no contrato, na proposta vencedora, no 
edital e seus anexos, sobretudo o Termo de Referência, para execução do serviço objeto contratado;  

8.2 As sanções serão aplicadas levando-se em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos advindos para a 
Administração Pública e a reincidência na prática do ato, após regular processo administrativo, desde que assegurado o 
direito de defesa;  
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8.3 As penalidades aplicadas a essa contratação serão disciplinadas pela Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Estadual n° 
14.634/2023 e Decreto Estadual n° 23.113/2024;  

8.4 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

8.4.1 Advertência;  

8.4.2 Impedimento de licitar e contratar;  

8.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  

8.4.4 Multa, conforme percentuais abaixo:  

8.4.4.1 No caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual de 15% (quinze por 
cento) incidente sobre o valor global do contrato; Esta multa se aplica a situação de não celebração do contrato ou não 
entrega da documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
Ressalta-se que a não apresentação do seguro-garantia no prazo máximo estipulado equivale à recusa em assinar contrato;  

8.4.4.2 Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado ou inexecutado, será aplicado o 
percentual 15% (quinze por cento) sobre o saldo anual do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor anual do contrato 
e o valor da parte do serviço já realizado no referido ano, sem prejuízos das multas moratórias incidentes pelo 
descumprimento parcial da obrigação, caso ocorra;  

8.4.4.3 3% (três por cento) sobre o valor anual da proposta/contrato, por ocorrência, no caso do cometimento das seguintes 
infrações. 

8.4.4.3.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação;  

8.4.4.3.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.4.4.3.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.4.4.3.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

8.4.4.3.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  

8.4.4.4 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da proposta, por ocorrência, no caso do cometimento das seguintes 
infrações:  

8.4.4.4.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

8.4.4.4.2 Não manter a proposta (salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado), incluindo:  

8.4.4.4.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

8.4.4.4.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta;  

8.4.4.4.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.  

8.4.4.5 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor mensal do Contrato, limitado a 30% (trinta por cento), nos casos 
em que a CONTRATADA, injustificadamente:  

8.4.4.5.1 Deixar de apresentar aos fiscais do contrato o relatório anual comprovando a habilitação no conselho de classe 
pertinente dos psicólogos credenciados na plataforma;  

8.4.4.5.2 Deixar de realizar o cancelamento de colaborador(a) desligado(a), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do aviso do CONTRATANTE;  

8.4.4.5.3 Ensejar o retardamento do início da execução dos serviços objeto da licitação sem justificativa prévia.  

8.4.4.6 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor mensal do contrato, limitado a 30% (trinta por cento), nos casos de 
suspensão ou interrupção temporária dos serviços contratados pela CONTRATADA, ultrapassados os prazos previstos no 
item 3 do tópico “5. Das obrigações da contratada”, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito;  

8.4.4.7 0,5% (meio por cento), por dia, sobre o valor mensal do contrato, limitado a 5% (cinco por cento), no caso de atraso 
injustificado na apresentação (salvo seguro-garantia inicial do contrato), renovação, substituição ou complementação da 
garantia do contrato; 

 8.4.4.8 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso injustificado, limitado a 15% (quinze por 
cento), nos casos de a CONTRATADA não cumprir os prazos dispostos em OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, que não 
tenham sido objeto de previsão específica de multa;  

8.4.4.9 3% (três por cento) sobre o valor mensal do contrato, por ocorrência notificada, nos casos de a CONTRATADA 
descumprir outras obrigações previstas neste Termo de Referência, que não tenham sido objeto de previsão específica de 
multa. A penalidade será aplicada a partir do segundo registro do acontecimento de mesma natureza;  
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8.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

8.6 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente 
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, da garantia contratual ou cobrado judicialmente.  

8.7 O TJBA, ad cautelam, poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da instauração do regular 
procedimento administrativo, conforme disposto nos artigos 183 a 185 da Lei Estadual n. 12.209, de 2011 e art. 50, §2º da 
Lei Estadual nº 14.634/2023.  

8.8 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  

8.9 Toda sanção aplicada será processada pela Comissão Processante de Sanções Administrativas do Tribunal de Justiça 
da Bahia. 

9. DO PAGAMENTO E LIQUIDAÇÃO  

9.1. Da sistemática de Remuneração da Solução  

A remuneração da contratada ocorrerá mediante pagamento mensal fixo, correspondente à disponibilização, manutenção 
e operação da plataforma tecnológica, incluindo os serviços de governança, suporte técnico, monitoramento, gestão da 
solução, disponibilização da rede credenciada e demais funcionalidades previstas neste Termo de Referência.  

O valor contratado contemplará integralmente os serviços relacionados à promoção da saúde mental 
disponibilizados aos 10.800 magistrados(as) e servidores(as) do TJBA, incluindo os atendimentos psicológicos e 
demais ações previstas na contratação, não sendo admitida a cobrança individual dos usuários por tais serviços.  

A remuneração da contratada considerará o universo de usuários abrangidos pela contratação (10.800 usuários), 
independentemente da efetiva adesão individual aos serviços disponibilizados na plataforma. Tal sistemática justifica-se 
pela necessidade de assegurar a disponibilização contínua dos serviços de saúde mental e das demais soluções 
contempladas na plataforma a todo o público elegível, garantindo acesso amplo e equânime às ações de promoção da 
saúde mental, prevenção de agravos psicossociais e suporte psicológico. Ademais, a manutenção da infraestrutura 
tecnológica da plataforma, dos mecanismos de governança, dos serviços de suporte, monitoramento e gestão contratual 
demanda capacidade operacional permanente, independentemente do nível de adesão dos usuários.  

Ademais, a adoção desse modelo de contratação possibilita a obtenção de ganhos de escala, proporcionando maior 
eficiência econômica, previsibilidade orçamentária e melhor relação custo-benefício para a Administração, ao viabilizar a 
oferta dos serviços a todo o universo de beneficiários por condições mais vantajosas.  

Os serviços relacionados à prática de atividades físicas disponibilizados por meio da rede credenciada possuirão 
caráter facultativo. A eventual adesão dos usuários a planos ou modalidades específicas oferecidas pela contratada 
ocorrerá por livre iniciativa dos interessados, sendo os respectivos custos suportados diretamente pelos usuários, 
sem qualquer ônus para o TJBA.  

Será facultado aos usuários titulares, no âmbito da saúde física, incluir até 3 (três) dependentes na plataforma, observadas 
as condições de utilização disponibilizadas pela contratada. A decisão quanto à inclusão dos dependentes caberá 
exclusivamente ao magistrado(a) ou servidor(a) titular, competindo à contratada apenas disponibilizar e operacionalizar os 
mecanismos necessários para cadastramento e utilização da solução. Os custos decorrentes da eventual adesão dos 
dependentes aos serviços relacionados à prática de atividades físicas presenciais disponibilizados pela 
plataforma, serão suportados exclusivamente pelo respectivo usuário titular, não gerando qualquer obrigação 
financeira para o TJBA.  

Os valores eventualmente pagos pelos usuários ou por seus dependentes à contratada, em razão da utilização de 
serviços de adesão facultativa relacionados às atividades físicas, não integrarão a remuneração devida pelo TJBA 
e não serão considerados para fins de reajuste, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

9.2. Do Recebimento do Objeto do Contrato  

O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, bem como o Decreto Judiciário nº 970, de 
29 de outubro de 2025, aplicando-se, no que couber, à natureza de prestação de serviços contínuos.  

Após o envio do relatório mensal mencionado no Tópico “1.3 Especificações técnicas do objeto - Gestão, Monitoramento e 
Governança” pela CONTRATADA, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias corridos após o último dia útil da prestação do 
serviço, inicia-se o prazo de 10 (dez) dias corridos para a realização do recebimento provisório, definitivo e para a 
comunicação à empresa para a emissão da Nota Fiscal.  

O recebimento provisório será realizado mensalmente pelo fiscal do contrato, por meio do Termo de Recebimento Provisório 
(Anexo III), o qual deverá conter um relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, se houver. Após a verificação da conformidade da execução dos serviços com as condições 
estabelecidas no Contrato e neste Termo de Referência, o Termo de Recebimento Provisório deverá ser encaminhado ao 
Gestor do Contrato para recebimento definitivo (Anexo IV).  
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O recebimento definitivo será emitido pelo Gestor do Contrato, juntamente com o Coordenador de Saúde Ocupacional, em 
até 10 dias corridos após a prestação do serviço (prazo que também já inclui o Termo de Recebimento Provisório), por 
meio do Termo de Recebimento Definitivo (Anexo IV), após a comprovação da regularização de todas as pendências 
apontadas no recebimento provisório, da verificação da plena conformidade da execução contratual, incluindo a análise da 
documentação trabalhista, previdenciária e fiscal pertinente.  

Constatadas irregularidades, a CONTRATADA será formalmente notificada para promover o saneamento no prazo fixado 
pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e dos ajustes financeiros eventualmente devidos.  

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as especificações 
contratuais ou com este Termo de Referência.  

O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios, defeitos ou 
incorreções na execução dos serviços, permanecendo íntegra sua obrigação de repará-los às suas expensas, nos termos 
da legislação aplicável.  

Após o recebimento definitivo, o Gestor do Contrato comunicará a empresa para que emita a Nota Fiscal com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

9.3. Do procedimento de Liquidação e Pagamento  

O processo para pagamento dos serviços prestados observará o detalhado nos subitens abaixo:  

a) A contratada terá 10 (dez) dias corridos para a emissão da nota fiscal, após o encaminhamento do Termo de 
Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato;  

b) A unidade gestora deve encaminhar, em até 10 (dez) dias úteis, o processo de pagamento devidamente instruído 
para Liquidação, a contar do recebimento da nota fiscal, desde que tenha sido emitida e acompanhada dos documentos 
conforme previsto no item "e” e não haja pendência a ser regularizada pela CONTRATADA. A liquidação da despesa 
deve ocorrer em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento dos autos pela unidade liquidante. Não se 
aplica este prazo, se, durante a análise prévia à liquidação da despesa, for identificada a necessidade de correção de 
inconsistências no processo de pagamento;  

c) Após o recebimento da Nota Fiscal, o prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias corridos;  

d) Como condição para início da contagem de prazo para pagamento e sua efetivação, as Notas Fiscais deverão possuir 
valor compatível com o Termo de Recebimento Definitivo e deverão ser acompanhadas obrigatoriamente de Certidão 
de Inidoneidade do TCU e Certidões Negativas de Débito:  

• de Tributos Contribuições Federais;  

• de Tributos Contribuições Estaduais;  

• de Tributos Contribuições Municipais;  

• de Regularidade do FGTS (CRF);  

• Trabalhistas (CNDT);  

e) A Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira – COORF realizará, diariamente, os pagamentos dos 
processos recebidos pela unidade até as 14h (quatorze horas) do dia útil anterior, desde que todos os documentos 
necessários à instrução do processo estejam dentro do prazo de validade, e desde que já não vencido o prazo de 
pagamento contratual, conforme Decreto Judiciário nº 673 de 22/08/2025;  

f) Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou 
dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como 
obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE;  

g) O CONTRATANTE descontará da fatura mensal da CONTRATADA valores decorrentes de indenização por rejeição 
de serviços, multas, e quaisquer prejuízos causados pela execução deste contrato, assim como os valores retidos ad 
cautelam e/ou por ser o Tomador dos Serviços;  

h) Caberá à CONTRATADA proceder, sem ônus para o CONTRATANTE, eventuais adequações, de forma a propiciar 
a perfeita execução dos serviços contratados;  

i) A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da Nota Fiscal e a do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 
IPCA/IBGE pro rata tempore;  

j) A nota fiscal deverá ser emitida em nome do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ: 
13.100.722/0001-60. End. 5ª Av. do CAB, 560, CEP-41.745-004 – Salvador-Bahia;  

k) Caso tenha ocorrido discussão sobre os valores e a contratada tenha direito à complementação, deverá apresentar 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Núcleo de Licitação 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO nº 071/2026 
 

Página 45 de 78 

Nota Fiscal Complementar, cuja liquidação e pagamento ocorrerá nos mesmos prazos previstos nos itens anteriores, 
desde que mantida a regularidade fiscal.  

10. DA GARANTIA CONTRATUAL  

A CONTRATADA deverá prestar, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a garantia contratual como condição para 
assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. A garantia tem como objetivo proteger a 
administração pública contra eventuais inadimplementos, riscos e prejuízos que possam surgir durante a execução dos 
serviços contratados, especialmente quanto aos:  

1) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas;  

2) Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

3) Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;  

4) obrigações fiscais de quaisquer natureza, não honradas pela CONTRATADA;  

5) Obrigações trabalhistas e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA.  

A garantia deverá contemplar de maneira expressa os eventos mencionados nos itens “3” e “5”, sendo que garantias que 
não atendam a essa exigência não serão aceitas.  

Será exigida a garantia da contratação de que trata o Artigo 96 da Lei nº 14.133/21, em valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor anual do contrato (artigo 98, Lei nº 14.133/2021), em uma das modalidades abaixo:  

1) Caução em dinheiro. A garantia prestada em dinheiro, quando for devolvida, será atualizada monetariamente;  

2) Caução em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia;  

3) Seguro-garantia, deve ser emitido por uma empresa autorizada a funcionar pela SUSEP (Superintendência de 
Seguros Privados);  

4) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil. A fiança bancária só será aceita como garantia mediante renúncia expressa ao benefício de ordem 
ou de execução pelo fiador (art. 827 do Código Civil). Tal renúncia é admitida pelo art. 828, inciso I, do Código Civil; e  

5) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

A CONTRATADA deverá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da disponibilização do aviso de homologação 
da licitação no Diário de Justiça Eletrônico, manifestar formalmente à Administração a modalidade de garantia contratual 
que pretende adotar, dentre as previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021.  

Caso não haja manifestação no prazo indicado de 05 (cinco) dias úteis, considerar-se-á, para todos os efeitos, a opção pela 
modalidade seguro-garantia. Nessa hipótese, será assegurado à contratada o prazo de 01 (um) mês, contado da 
homologação da licitação e necessariamente anterior à assinatura do contrato, para apresentação da respectiva garantia. 
O prazo estabelecido não impede que este seguro seja apresentado antecipadamente, a fim de acelerar a celebração do 
contrato.  

A não apresentação do seguro-garantia no prazo máximo estipulado equivale à recusa em assinar contrato, podendo 
ensejar penalidades à CONTRATADA além de autorizar a Administração, a seu critério, convocar remanescentes nos 
termos do §2º do art. 90 da Lei n. 14.133/2021.  

No caso de a CONTRATADA optar pelas demais modalidades, esta terá o prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados 
da assinatura do contrato, para a prestação da garantia.  

A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em instituição bancária indicada pelo CONTRATANTE.  

O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado perante a 
Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as 
seguintes regras:  

1) O prazo de vigência da apólice será equivalente ao do contrato principal acrescido de 3 (três) meses do término da 
vigência contratual e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora, sempre mantendo o acréscimo dos 3 (três) meses ao término da vigência do Termo Aditivo;  

2) O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a contratada não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas.  

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de 
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo 
Contratante (§ 2º do artigo 96, Lei nº 14.133/2021).  

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada mantendo a 
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proporcionalidade dos 5% do valor anual atualizado do contrato ou renovada, seguindo os prazos de vigência estabelecidos 
anteriormente. O prazo para a CONTRATADA providenciar o ajuste/renovação da garantia e para o respectivo envio da 
comprovação será de 10 (dez) dias corridos contados da publicação do termo aditivo no DJBA ou da notificação por e-mail 
dando conhecimento sobre a assinatura do apostilamento contratual.  

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada obriga-se 
a fazer a respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias corridos.  

O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021).  

A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.  

Não havendo comprovação do pagamento dos débitos trabalhistas e previdenciários em até 30 (trinta) dias após o término 
do contrato, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento diretamente pela Administração.  

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Portanto, embora a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o contratante se 
reserva o direito de exercer ampla e completa fiscalização sobre os mesmos, seja diretamente ou por meio de prepostos 
designados, sem que isso de qualquer forma limite a totalidade das responsabilidades da contratada.  

O presente Termo de Referência pontua as condições que estarão presentes no Contrato, que especificará detalhadamente 
as cláusulas em atendimento à Lei Federal nº 14.133/2021, observado este termo e a proposta da contratada.  

Para quaisquer questões oriundas do presente termo, fica eleito o foro da Comarca de Salvador/BA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL – VIDE ANEXO II DO EDITAL; 

ANEXO II – RELAÇÃO DE COMARCAS DO TJBA – VIDE ANEXO XV DO EDITAL; 

ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO – VIDE ANEXO XVI DO EDITAL; E 

ANEXO IV – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO – VIDE ANEXO XVII DO EDITAL 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Modalidade de Licitação Número 

 
 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: Cidade: 

Estado: CEP: Telefone: E-mail: 

Prezados Senhores, 

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, apresentamos nossa proposta nos 
termos consignados no mencionado ato convocatório e seus anexos, com os quais concordamos plenamente. 

Nossa proposta é válida por 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua apresentação, sendo o preço ofertado 
firme e irreajustável durante o seu prazo de validade. 

Informamos que estão inclusos nos preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de 
nossa inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados. 

O prazo de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitando o limite máximo 
de 10 (dez) anos, conforme as diretrizes do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Declaramos, ainda, que manteremos atualizados todos os dados cadastrais e endereço eletrônico, informados na nossa 
proposta, sendo este último o principal meio de contato entre CONTRATANTE e CONTRATADA para comunicações, 
notificações e intimações de atos processuais, nos responsabilizando em acessá-lo diariamente e informar quaisquer 
alterações à CONTRATANTE, estando cientes de que não nos cabe alegar desconhecimento ou ausência de recebimento 
de qualquer documento enviado pela CONTRATANTE, ou de seu conteúdo, nem nos eximir do cumprimento de nossas 
obrigações, por não acompanhar o correio eletrônico. 

O valor global total de nossa proposta para os 12 (doze) meses é de R$ - (escrever por extenso) conforme a planilha a 
seguir: 

Proposta de Preço – PE Nº XXX/20XX 

ITEM DESCRIÇÃO 
Métrica / 
Unidade 

Quantidade de 
Magistrados e 

Servidores 

Valor Total mensal 
(R$) 

Valor Total anual 
(R$) 

1 Prestação de serviços de 
promoção da saúde física, 
mental e bem-estar por meio 
de plataforma de marketplace 
(com possibilidade de acesso 
presencial a estabelecimentos 
destinados a atividades físicas) 

Magistrados 
e 

Servidores 

10.800 R$ R$ 

Valor Global dos Serviços p/ o período de 12 (doze) meses: 

(Valor por extenso)  

 

Salvador _____de __________________ de 202_. 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL CNPJ, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Modalidade de Licitação 

 

Número 

 

[Identificação completa do representante da licitante], como representante devidamente constituído de [Identificação 
completa da licitante], doravante denominada LICITANTE, para fins de participação no certame licitatório acima 
identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida 
de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou 
de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da 
adjudicação do objeto; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e 

(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

Salvador _____de __________________ de ____. 

 

_____________________________________________________________ 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO E DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 

Modalidade de Licitação Número 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido previstos na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e regulamentada pela Lei Complementar nº 155/2016, a licitante deverá apresentar, anexa a 
esta Declaração, a Certidão expedida pela Junta Comercial, no caso de empresas ali registradas, para comprovação da 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o disposto no Art. 8º da Instrução Normativa nº 
103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), ou Certidão específica do Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, nos demais casos.  

O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, bem como o seu eventual desenquadramento, não implicarão, por si só, a alteração, denúncia ou qualquer restrição 
aos contratos anteriormente firmados.  

Declaramos, para fins de obtenção do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 
123/06, que: 

(  ) NÃO ESTAMOS ENQUADRADOS na condição de microempresa, nem de empresa de pequeno porte. 

(  ) Estamos enquadrados na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, que não estamos incursos 
nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
mas celebramos, no ano-calendário deste certame, contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do 
§2º do art. 4º da Lei n. 14.133/2021, NÃO FAZENDO JUS AOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS.42 A 49 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

(  ) Estamos enquadrados na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº147/2014, nem celebramos, no ano-calendário deste certame, contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 
termos do §2º do art. 4º da Lei n. 14.133/2021. 

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos: 

(  ) Para os efeitos do inciso I do art. 63, da Lei Federal nº 14.133/2021, em face do quanto disposto no inc. VIII do artigo 
155, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas 
a teor do art. 156 do mesmo diploma e da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(  ) Para os efeitos do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade 
fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a 
não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. [exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte 
beneficiárias do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06] 

O signatário declara neste ato, sob as penas da legislação aplicável, que é representante legal da entidade e assume o 
compromisso de informar, imediatamente, ao órgão competente e à entidade contratante, qualquer alteração relativa ao 
enquadramento, reenquadramento ou desenquadramento da situação acima declarada. 

Declaramos que nos comprometemos a manter atualizadas todas as informações relativas à condição de 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) durante todo processo licitatório, inclusive no caso de 
interrupções ou adiamentos. Caso ocorra alteração no enquadramento ou desenquadramento em qualquer fase da 
licitação, assumimos o compromisso de comunicar tal mudança imediatamente ao Pregoeiro, abrindo mão, quando 
aplicável, de quaisquer direitos de preferência vinculados ao status anteriormente declarado. Estamos cientes que 
a omissão na atualização dessas informações poderá ensejar a aplicação de sanções administrativas, conforme 
legislação em vigor. 

Declaramos, ainda, a veracidade dos documentos por mim apresentados, sob as penas da lei. 

Salvador _____de __________________ de ____. 

 
_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS 

Modalidade de Licitação Número 

Em cumprimento ao art. 63, I, da Lei Federal no 14.133/2021,  

    

(  ) O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

   [ou] 

   [exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar 
nº 123/06] 

(  ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 43 
da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal e/ou trabalhista. 

 

Declaro, ainda, a veracidade dos documentos por mim apresentados, sob as penas da lei. 

Salvador _____de __________________ de ____. 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL, CNPJ, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E/OU CONTRATAR 

 

Modalidade de Licitação Número 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa ......................(razão social/CNPJ) ....................... não está impedida de licitar 
ou contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado da Bahia, abrangendo inclusive as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

Salvador _____de __________________ de ____. 

 
_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 1º DO DECRETO JUDICIÁRIO Nº 95/14, 
Resolução do CNJ nº 229/16 E ART. 14, INCISO IV DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

Modalidade de Licitação Número 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa.............................................................................razão social/CNPJ) 
.................................... NÃO INCORRE em nenhuma das hipóteses deliberadas no art. 1º do Decreto Judiciário nº 95/14, 
bem como da Resolução do CNJ nº 229/16, nem nas vedações previstas no art. 14, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Salvador _____de __________________ de ____. 

 
_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

Modalidade de Licitação Número 

 

...............(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ......., por intermédio do seu representante legal sr (a) .................RG 
nº........... DECLARA, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. 

Assinalar em caso afirmativo: 

Emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz  (        ). 

Salvador _____de __________________ de ____. 

 
_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
 

ANEXO IX – MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 
 

Modalidade de Licitação Número 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos 
os atos relativos ao procedimento licitatório PREGÃO ELETRÔNICO nº ...../.... indicado acima, conferindo-lhe poderes 
para:...................................(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, 
contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, apresentar defesa prévia e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, etc). 

 

Salvador _____de __________________ de ____. 

 
_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO E TERMO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

CONTRATO N° xx/xxx 

CONTRATO Nº xxx/xxx CELEBRADO PELO ESTADO DA 
BAHIA, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E 
EMPRESA CONTRATADA, NA FORMA ABAIXO: 

 

O ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.937.032/0001-60, por intermédio 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA, órgão do Poder Judiciário, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13100722/0001-60, com 
sede e foro nesta cidade do Salvador, Estado da Bahia, na Quinta Avenida, nº 560, Centro Administrativo da Bahia – CAB, 
representado por sua Excelência, o Senhor Desembargador JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO, adiante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, EMPRESA CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob nº XXXX, 
situada Rua XXXXX, doravante designada simplesmente CONTRATADA, representada por XXXX, inscrito no CPF/MF sob 
nº XXXX, resolvem, tendo em vista o constante do SEI XXXX, relativo ao Pregão Eletrônico nº XX/2026, ID de contratação 
PNCP: XXXX, com arrimo nas normas pertinentes da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais aplicáveis, 
ajustando e reciprocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições:  

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços integrados de promoção da 
saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de marketplace, voltada aos magistrados(as) e servidores(as) 
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, sem mão de obra alocada para o 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, tudo em perfeita observância às condições e especificações constantes do EDITAL, 
seus ANEXOS e PROPOSTA VENCEDORA, os quais passam a integrar o presente instrumento de modo indissociável: 

Parágrafo primeiro: A execução do objeto observará integralmente as condições estabelecidas neste Contrato, no Termo 
de Referência, no Edital e na proposta da Contratada, sendo vedada a subcontratação, cessão ou transferência do objeto, 
total ou parcialmente, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pela legislação e por este instrumento contratual: 

Parágrafo segundo: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados: 

Parágrafo terceiro: O valor contratado remunera integralmente a disponibilização, manutenção, suporte e gestão da 
plataforma, bem como os serviços de promoção da saúde mental destinados aos beneficiários titulares (magistrados e 
servidores ativos e inativos), nos termos dos itens 1.3 e 9.1 do Termo de Referência. Os serviços relacionados à prática de 
atividades físicas presenciais, inclusive quanto à eventual inclusão de até 3 (três) dependentes por beneficiário titular, 
possuem caráter facultativo, sendo os respectivos custos suportados exclusiva e diretamente pelos usuários perante a 
CONTRATADA, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE e sem repercussão na remuneração, no reajuste ou no 
reequilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, conforme item 9.1 do Termo de Referência: 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA SEGUNDA - A execução do objeto do presente contrato será de forma indireta, regime de execução contínua, 
mediante remuneração mensal fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021:  

Parágrafo primeiro: Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da 
sua vigência, devendo ser executados por meio de plataforma de marketplace e de rede credenciada de 
estabelecimentos e profissionais, sem vínculo direto com a Administração Pública, sob inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos do item 1.3 do Termo de Referência: 

Parágrafo segundo: Ficam designados para acompanhamento e fiscalização da execução deste Contrato os seguintes 
servidores: 

I – Gestor do Contrato: __________________________, matrícula nº ___________; 

II – Fiscal(is) do Contrato: __________________________, matrícula(s) nº ___________. 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA TERCEIRA – Além das obrigações definidas no item 5 do Termo de Referência, que aqui se consideram 
transcritas, a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
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obrigações a seguir dispostas: 

a) Após a assinatura do contrato, a Contratante poderá convocar reunião inicial com representante legal ou preposto da 
Contratada, destinada à apresentação do plano de fiscalização, das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias de execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando 
aplicável, dos critérios de aferição de resultados e das sanções eventualmente cabíveis, cabendo à Contratada 
comparecer à reunião e participar dos alinhamentos necessários à adequada execução contratual; 

b) executar o objeto contratual conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no 
edital e seus anexos, na proposta e no contrato; 

c) facilitar todas as atividades de fiscalização do objeto contratual pelo CONTRATANTE, fornecendo todas as 
informações e documentos necessários; 

d) respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato; 

e) não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste contrato, não respondendo o 
CONTRATANTE por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros; 

f) comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução dos serviços; 

g) assumir a responsabilidade pela boa e eficiente execução contratual, bem como por quaisquer danos decorrentes da 
realização deste objeto, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

i) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Contratante e terceiros, por sua culpa, 
ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como 
ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção da execução contratual, exceto 
quando isto ocorrer por exigência do Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão 
ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após sua ocorrência; 

l) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as legislações Federal, 
Estadual e Municipal relativas ao objeto do contrato; 

m) responsabilizar-se integralmente por quaisquer compromissos assumidos com terceiros vinculados ou não à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos; 

n) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e coordenação dos recursos necessários à 
execução completa e eficiente dos serviços objeto deste contrato; 

o) informar endereço eletrônico para comunicações, notificações e intimações de atos processuais, com declaração 
expressa de que se obriga a mantê-lo atualizado e acessá-lo regularmente, comunicando qualquer alteração à 
Contratante; 

p) iniciar a prestação dos serviços na forma e prazo previstos no Termo de Referência e neste Contrato; 

q) alocar recursos adequados para o atendimento pleno dos serviços, de modo que não ocorra interrupção dos mesmos, 
responsabilizando-se pelos recursos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado; 

r) utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos compatíveis com os serviços a serem executados, quando a 
natureza da atividade assim exigir, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

s) respeitar os percentuais de vagas determinados em lei e demais legislações aplicáveis, quando cabível à presente 
contratação; 

t) designar gerente de conta, preposto ou profissional equivalente para interlocução com a Administração durante toda 
a execução contratual; 

u) formalizar por escrito a designação do representante referido na alínea anterior, disponibilizando seus contatos para 
atendimento das demandas inerentes à execução contratual; 

v) atender prontamente às orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato e prestar todos os 
esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados; 
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w) prestar os serviços de gerenciamento contratual sem ônus específico para o CONTRATANTE; 

x) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios, a ampla ação 
fiscalizadora do CONTRATANTE; 

y) comunicar ao CONTRATANTE qualquer impedimento que interfira no andamento dos serviços; 

z) cumprir as normas institucionais, técnicas e de segurança aplicáveis à execução contratual; 

aa) manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública; 

bb) providenciar e manter atualizadas todas as licenças, registros, autorizações e certificações eventualmente 
necessárias à execução dos serviços; 

cc) manter estrutura operacional adequada para gerenciamento da prestação dos serviços durante toda a vigência 
contratual; 

dd) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto que tomar 
conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato; 

ee) acatar as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se à fiscalização contratual e prestando os esclarecimentos 
solicitados; 

ff) prestar esclarecimentos ao Poder Judiciário sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como 
relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados; 

gg) zelar pela manutenção das condições técnicas, operacionais e de qualidade exigidas para a execução do objeto; 

hh) não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às 
de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego; 

ii) não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou 
de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à legislação vigente; 

jj) atender integralmente aos normativos e políticas institucionais aplicáveis à presente contratação; 

kk) encaminhar, quando aplicável, as informações exigidas pela Resolução CNJ nº 587/2024 e demais normativos 
correlatos; 

ll) estar ciente da existência da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 
Discriminação, inclusive dos instrumentos e canais disponíveis para garantir sua efetividade, conforme Decreto 
Judiciário nº 751/2023; 

mm) dar conhecimento aos profissionais envolvidos na execução contratual acerca dos instrumentos e canais 
disponíveis da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, 
conforme Decreto Judiciário nº 751/2023: 

Parágrafo único: São obrigações e responsabilidades específicas desta contratação aquelas previstas no item 5 – Das 
Obrigações e Responsabilidades da Contratada, constante do Termo de Referência, as quais integram o presente Contrato 
para todos os fins e deverão ser cumpridas rigorosamente pela CONTRATADA. 

DA INTEGRIDADE E CONDUTA ÉTICA 

CLÁUSULA QUARTA – A CONTRATADA compromete-se a observar, durante toda a execução contratual, os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, integridade, ética, transparência e boa-fé, bem como as 
normas internas do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia relativas ao relacionamento institucional com terceiros. 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA deverá adotar conduta compatível com os padrões éticos exigidos pela Administração 
Pública, abstendo-se de oferecer, prometer, conceder ou receber vantagem indevida, bem como de praticar atos que 
possam caracterizar fraude, corrupção, conflito de interesses ou qualquer conduta lesiva à Administração Pública. 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA responderá pelos atos praticados por seus empregados, prepostos, representantes 
e eventuais subcontratados que atuem na execução do objeto contratual, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 
aplicável. 

DA AVALIAÇÃO REPUTACIONAL 

CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA declara ter ciência de que poderá ser submetida aos procedimentos de avaliação 
reputacional e monitoramento de integridade adotados pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, nos termos da 
regulamentação institucional vigente. 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA compromete-se a fornecer, quando solicitado, informações e documentos 
necessários à verificação de sua regularidade jurídica, econômico-financeira, reputacional e de integridade. 

Parágrafo segundo. A superveniência de fatos relevantes que possam comprometer a idoneidade, a reputação ou a 
capacidade de execução contratual da CONTRATADA deverá ser comunicada ao CONTRATANTE no prazo máximo de 
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05 (cinco) dias úteis de sua ocorrência. 

Parágrafo terceiro. A identificação de situação de risco reputacional relevante será avaliada pela Administração, observados 
o contraditório, a ampla defesa e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, para adoção das medidas administrativas 
cabíveis. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

CLÁUSULA SEXTA - Além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal e aquelas previstas no item 6 
do Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se, ainda, a: 

a) fornecer à CONTRATADA os elementos, informações e acessos indispensáveis ao cumprimento do contrato, em 
prazo compatível com a implantação e execução do objeto, a saber, até 10 (dez) dias úteis nos termos do item 6, tópico 
2 do Termo de Referência; 

a.1) promover as condições necessárias à adequada execução dos serviços objeto deste Contrato; 

b) assegurar à CONTRATADA acesso às informações, ambientes tecnológicos, sistemas e demais recursos 
necessários à execução do objeto contratual, observadas as normas de segurança da informação e proteção de dados 
adotadas pelo CONTRATANTE; 

c) empenhar os recursos orçamentários necessários e promover o pagamento das obrigações contratuais, observada 
a ordem cronológica e as condições estabelecidas neste Contrato e na legislação aplicável; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio do Gestor e dos Fiscais formalmente designados, 
comunicando à CONTRATADA quaisquer irregularidades ou fatos que necessitem de sua imediata intervenção; 

e) providenciar a publicação do extrato do contrato e de seus eventuais aditivos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e nos demais meios de divulgação exigidos pela legislação aplicável; 

f) controlar e acompanhar toda a execução contratual, exigindo o cumprimento das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, nos termos deste Contrato, do Termo de Referência e da proposta apresentada; 

g) receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e neste Contrato; 

h) notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca de vícios, defeitos, falhas ou incorreções verificadas na execução dos 
serviços, para que sejam sanados no prazo estabelecido pela Administração; 

i) aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação, no Edital e neste Contrato, mediante 
regular processo administrativo; 

j) apreciar e decidir sobre solicitações, requerimentos e reclamações da CONTRATADA relacionadas à execução 
contratual, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes, protelatórios ou destituídos de interesse para a 
execução do ajuste; 

j.1) concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para proferir 
decisão, admitida prorrogação motivada por igual período; 

k) adotar as providências cabíveis perante os garantidores, quando houver garantia contratual, nos casos de 
descumprimento contratual passível de execução da garantia ou retenção cautelar de valores, observada a legislação 
vigente; 

l) disponibilizar à CONTRATADA normas, manuais, regulamentos internos e instruções pertinentes à execução dos 
serviços, quando aplicáveis; 

m) comunicar à CONTRATADA as alterações, orientações ou adequações que entender necessárias à execução do 
objeto contratado; 

n) registrar e notificar, por escrito, as ocorrências verificadas durante a execução contratual, fixando prazo razoável para 
saneamento das irregularidades identificadas; 

o) recusar a indicação ou a permanência do preposto, cabendo à CONTRATADA providenciar a substituição imediata; 

p) garantir que os prazos não especificados no Termo de Referência sejam pactuados entre o Preposto da 
CONTRATADA e o Gerente do Contrato; e 

q) permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, às dependências das unidades do 
CONTRATANTE, ressalvados os casos de matéria sigilosa. 

Parágrafo único: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de ato, 
ação ou omissão da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos, representantes, subcontratados ou terceiros por ela 
contratados. 

DO PREÇO 
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CLÁUSULA SÉTIMA: O valor mensal do presente contrato é de R$ XXXX (valor por extenso), observados os Anexos do 
Edital e a proposta vencedora. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA remuneração mensal fixa, correspondente 
à disponibilização, manutenção e operação da plataforma para o universo de 10.800 (dez mil e oitocentos) usuários 
elegíveis, independentemente da efetiva adesão individual aos serviços, nos termos do item 9.1 do Termo de 
Referência, conforme os valores discriminados a seguir: (Campos a serem preenchidos após a adjudicação e 
homologação) 

Parágrafo primeiro. O valor global do presente Contrato, para o período de 12 (doze) meses, é de R$ XXXX (valor por 
extenso), conforme proposta adjudicada e homologada. (Campos a serem preenchidos após a adjudicação e 
homologação.) 

Proposta de Preço – PE Nº XXX/20XX 

ITEM DESCRIÇÃO 
Métrica / 
Unidade 

Quantidade de 
Magistrados e 

Servidores 

Valor Total 
mensal (R$) 

Valor 
Total 

anual (R$) 

1 

Prestação de serviços de promoção 
da saúde física, mental e bem-estar 
por meio de plataforma de 
marketplace (com possibilidade de 
acesso presencial a 
estabelecimentos destinados a 
atividades físicas) 

Magistrados 
e 

Servidores 
10.800 R$ R$ 

Valor Global dos Serviços p/ o período de 12 (doze) meses:  

(Valor por extenso)  

Parágrafo segundo. Integram a composição de preços a proposta comercial da CONTRATADA, o Edital, o Termo de 
Referência e os demais documentos que compõem o procedimento licitatório. 

Parágrafo terceiro. Estão incluídos nos preços contratados todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 
execução do objeto, inclusive tributos, encargos fiscais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros, licenças, 
despesas administrativas, operacionais e quaisquer outros custos indispensáveis ao cumprimento integral das obrigações 
contratuais. 

Parágrafo quarto. A remuneração da CONTRATADA observará as regras estabelecidas no item 9.1 do Termo de Referência 
e as demais condições de pagamento e remuneração previstas para a execução contratual. 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA OITAVA – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representantes formalmente 
designados pelo CONTRATANTE, aos quais competirá verificar o cumprimento das obrigações contratuais e a adequada 
prestação dos serviços, nos termos da Lei nº 14.133/2021, deste Contrato e do Termo de Referência: 

Parágrafo primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela integral execução do objeto contratual. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá prestar tempestivamente todas as informações, esclarecimentos e 
documentos solicitados pela fiscalização, bem como disponibilizar os relatórios e indicadores previstos no Termo de 
Referência. 

Parágrafo terceiro: Constatadas falhas, irregularidades ou descumprimentos contratuais, a CONTRATADA será notificada 
para adoção das medidas corretivas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Edital e 
na legislação vigente. 

Parágrafo quarto: Os serviços prestados serão gerenciados e fiscalizados por representantes do CONTRATANTE, que 
poderão exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, esclarecimentos, demonstrações e documentos que comprovem a 
regularidade do contrato, conforme estabelecido no item 4. do Anexo I – Termo de Referência. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA NONA – O recebimento do objeto, a liquidação da despesa e o processo de pagamento serão realizados de 
acordo com o trâmite previsto no item 9.2 do Termo de Referência e conforme a seguir: 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA deverá apresentar a documentação exigida para fins de liquidação e pagamento, 
observadas as condições, prazos e exigências previstos no Termo de Referência e neste Contrato. 

Parágrafo segundo: O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução 
contratual, nem afasta a possibilidade de apuração de falhas, irregularidades ou descumprimentos posteriormente 
constatados. 

Parágrafo terceiro: Constatada qualquer irregularidade na documentação apresentada ou na execução contratual, o 
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pagamento ficará condicionado à respectiva regularização, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 

Parágrafo quarto: O CONTRATANTE poderá efetuar retenções, descontos ou compensações legalmente admitidos, 
inclusive aqueles decorrentes de penalidades administrativas regularmente aplicadas, observada a legislação vigente. 

Parágrafo quinto: As condições específicas de remuneração, liquidação e pagamento observarão integralmente as 
disposições constantes dos itens 9.1 e 9.3 do Termo de Referência, que integram o presente Contrato para todos os fins. 

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA REGULARIDADE FISCAL E CONTRATUAL 

Parágrafo sexto: A documentação a ser apresentada pela CONTRATADA para fins de liquidação da despesa e pagamento 
será aquela prevista no item 9.3 do Termo de Referência e na legislação aplicável, compreendendo, no mínimo: 

I – Nota Fiscal emitida em favor do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, observadas as exigências previstas neste 
Contrato e no Termo de Referência; 

II – Certidões de regularidade fiscal, trabalhista e fundiária válidas, especialmente: 

1. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal;  

2. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual;  

3. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;  

4. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

6. Certidão de Inidoneidade do Tribunal de Contas da União – TCU 

III – Relatórios, demonstrativos, indicadores, informações gerenciais e demais documentos exigidos para comprovação 
da execução contratual, na forma prevista no Termo de Referência; 

IV – Demais documentos que venham a ser exigidos pela legislação ou pelo Termo de Referência para fins de liquidação 
da despesa e pagamento: 

V – A liberação da respectiva Nota Fiscal para pagamento ficará condicionada à apresentação da documentação 
prevista neste Contrato e no item 9.3 do Termo de Referência, observados os prazos de validade legalmente 
exigidos. 

EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

CLÁUSULA DÉCIMA – Após a regular execução dos serviços e observadas às condições previstas no item 9.2 do Termo 
de Referência, a CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal, correspondente aos serviços prestados. O 
CONTRATANTE reserva-se o direito de não atestá-la para pagamento caso os dados nela constantes estejam em 
desacordo com o Contrato, com a proposta apresentada ou com o Termo de Referência, bem como quando forem 
constatadas pendências ou irregularidades na execução contratual, ficando o pagamento suspenso até a respectiva 
regularização. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação que motivou a 
suspensão, não incidindo atualização monetária quando o atraso decorrer de culpa exclusiva da CONTRATADA: 

Parágrafo primeiro: O atesto da Nota Fiscal pelo gestor ou fiscal designado é condição indispensável para a liquidação da 
despesa e realização do pagamento. Na ausência do gestor titular, o atesto poderá ser realizado pelo respectivo substituto 
regularmente designado. 

Parágrafo segundo: A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA , 
CNPJ nº 13.100.722/0001-60, endereço: 5ª Avenida do CAB, nº 560, Salvador/BA, observadas as demais informações 
cadastrais exigidas pela Administração à época da emissão. 

Parágrafo terceiro: Caso haja necessidade de complementação de valores em favor da CONTRATADA, devidamente 
reconhecida pelo CONTRATANTE, deverá ser apresentada Nota Fiscal Complementar, cuja liquidação e pagamento 
observarão os mesmos procedimentos e prazos previstos neste Contrato e no Termo de Referência, desde que mantida a 
regularidade fiscal da CONTRATADA. 

Parágrafo quarto: As situações previstas no art. 228-B do Regulamento do ICMS do Estado da Bahia, aprovado pelo 
Decreto Estadual nº 6.284/1997, bem como demais normas tributárias aplicáveis, sujeitar-se-ão à emissão dos documentos 
fiscais pertinentes, na forma da legislação vigente. 

LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O processo de liquidação e pagamento será efetuado de acordo com o trâmite 
estabelecido no 9.3 – Do Procedimento de Liquidação e Pagamento do Termo de Referência: 

Parágrafo primeiro: O pagamento será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal e da documentação exigida no Termo 
de Referência e neste Contrato, desde que não haja pendência a ser regularizada pela CONTRATADA e observados os 
procedimentos e prazos previstos na legislação aplicável e no item 9.3 do Termo de Referência. 
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Parágrafo segundo: Como condição para início do processo de liquidação da despesa e pagamento, será considerado o 
recebimento da Nota Fiscal devidamente instruída com a documentação exigida para sua análise e conferência. 

Parágrafo terceiro: Se houver alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada a data da apresentação da 
Nota Fiscal e início da contagem do prazo para pagamento aquela na qual ocorreu a comprovação da regularização da 
pendência por parte da CONTRATADA, ressaltando que nas hipóteses de atraso por culpa exclusiva da CONTRATADA, 
não incidirá qualquer atualização monetária sobre o período de suspensão. 

Parágrafo quarto: A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de mora, observará 
os critérios e índices previstos no item 9.3 do Termo de Referência e na legislação aplicável. 

Parágrafo quinto: O CONTRATANTE poderá promover descontos, compensações ou retenções legalmente admitidos, 
inclusive aqueles decorrentes da aplicação de penalidades administrativas, do descumprimento de obrigações contratuais 
ou de prejuízos causados à Administração, observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo sexto: Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais nem implicará 
aceitação definitiva dos serviços executados. 

Parágrafo sétimo: O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta comercial, na Nota de 
Empenho e vinculado à conta bancária informada pela CONTRATADA para recebimento dos pagamentos. 

Parágrafo oitavo: recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
prejuízos decorrentes da execução inadequada do contrato, nem afasta as garantias e responsabilidades previstas na 
legislação e neste instrumento contratual. 

Parágrafo nono: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes do Termo de Referência, deste Contrato e da proposta apresentada, devendo ser corrigidos, refeitos ou 
substituídos no prazo fixado pela fiscalização, às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

DA GARANTIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Em garantia do fiel, integral e adequado cumprimento das obrigações assumidas neste 
Contrato, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021 e das disposições constantes do Termo de Referência: 

Parágrafo primeiro: A garantia será prestada em caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 
bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, pelo prazo equivalente ao 
deste contrato, acrescido de mais 03 (três) meses do término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação e acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato, inclusive mediante emissão de endosso pela 
seguradora. 

a) A garantia nas modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização deverá ser prestada em até 15 (quinze) 
dias corridos, contados da assinatura do contrato; 

b) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, em no máximo 01 (um) mês, contado a partir da 
homologação do vencedor, sendo esta apresentação necessariamente anterior à assinatura do contrato: 

b.1) O prazo máximo não impede que este seguro seja apresentado antecipadamente, a fim de acelerar a celebração 
do contrato: 

b.2) A não apresentação da garantia no prazo máximo estipulado equivale à recusa em assinar contrato, podendo 
ensejar penalidades à licitante além de autorizar a Administração, a seu critério, convocar remanescentes nos termos 
do §2º do art. 90 da Lei n. 14.133/2021: 

Parágrafo segundo: A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição bancária a ser indicada pela Contratante, 
com correção monetária, em favor do Tribunal de Justiça da Bahia. O cálculo da atualização monetária do valor caucionado 
em dinheiro será feito aplicando-se o índice mais vantajoso para a Administração entre a data de retenção da caução e da 
devolução do seu valor. 

Parágrafo terceiro: A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: a) prejuízos 
advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; b) 
prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; c) as 
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; d) obrigações fiscais de qualquer natureza 
não honradas pela CONTRATADA; e) obrigações trabalhistas e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA. 

Parágrafo quarto: Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas 
alíneas "a" a "e" do parágrafo terceiro desta Cláusula. 

Parágrafo quinto: O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do edital e das cláusulas 
contratuais. 

Parágrafo sexto: O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Tribunal de 
Justiça da Bahia com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 
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Parágrafo sétimo: A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: a) 
caso fortuito ou força maior; b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; c) 
descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração, efetivamente 
comprovados; d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração, efetivamente comprovados. 

Parágrafo oitavo: Cabe à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas ‘c’ e ‘d’ do 
parágrafo acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela CONTRATANTE. 

Parágrafo nono: Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas no 
parágrafo sétimo deste Contrato. 

Parágrafo décimo: Será considerada extinta a garantia: a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; b) no 
prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, caso a CONTRATANTE não comunique a ocorrência de 
sinistros. 

Parágrafo décimo primeiro: No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada mantendo a proporcionalidade dos 5% do valor anual atualizado do contrato ou renovada, seguindo os prazos 
de vigência estabelecidos anteriormente. O prazo para a CONTRATADA providenciar o ajuste/renovação da garantia e 
para o respectivo envio da comprovação será de 10 (dez) dias corridos contados da publicação do termo aditivo no DJBA 
ou da notificação por e-mail dando conhecimento sobre a assinatura do apostilamento contratual. 

Parágrafo décimo segundo: A garantia será obrigatoriamente revista e complementada quando houver redução da sua 
representatividade percentual por variação econômica do contrato ou descontos de valores devidos à CONTRATANTE, a 
exemplo de multas, quando for o caso. 

Parágrafo décimo terceiro: A liberação da garantia ou sua restituição ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto 
contratual e desde que inexistam pendências contratuais, multas, prejuízos, indenizações ou processos administrativos 
relacionados à execução do contrato. Quando prestada em dinheiro, a garantia será devolvida com atualização monetária, 
deduzidos os valores eventualmente devidos à CONTRATANTE. 

Parágrafo décimo quarto: O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. Se o valor da 
garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado, no decorrer da 
execução contratual, por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, contados da data em que tiver sido notificada. 

Parágrafo décimo quinto: A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e multas impostas, 
independentemente de outras cominações legais. 

Parágrafo décimo sexto: O seguro-garantia deve permanecer válido mesmo que o contratado atrase o pagamento do 
prêmio. Para contratos de serviços e fornecimentos contínuos com duração superior a 12 (doze) meses, assim como suas 
prorrogações, o valor anual do contrato será utilizado como base para definição e aplicação dos percentuais de garantia. 

DOS PRAZOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da datada de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021 e das disposições constantes do Termo de 
Referência. 

Parágrafo primeiro: A prorrogação de que trata o caput é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, 
ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

I – os serviços tenham sido prestados regularmente; 

II – a Administração mantenha o interesse na realização do serviço; 

III – o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

IV– a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação; e 

V – a autoridade competente autorize a celebração do ajuste a ser realizado por meio de Termo Aditivo, antes do término 
da vigência contratual. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA não possui direito subjetivo à prorrogação contratual. 

Parágrafo terceiro: Nas eventuais prorrogações contratuais, deverão ser observadas as condições econômicas da 
contratação, de modo a assegurar a manutenção da vantajosidade para a Administração. 

Parágrafo quarto: O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada com declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do §5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, ou com impedimento 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado da Bahia. 

Parágrafo quinto: A divulgação do contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
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constitui condição indispensável para a eficácia do ajuste e deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado da 
data de sua assinatura, sem prejuízo de sua divulgação no sítio eletrônico oficial do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 
nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527/2011. 

Parágrafo sexto: A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

Parágrafo sétimo: A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade competente para celebrar 
o ajuste e será realizada através de termo aditivo, condicionada à obtenção de preços e condições mais vantajosas, 
devendo o pedido ser realizado pelo menos 4 (quatro) meses antes do respectivo termo final do contrato, em conformidade 
com o art. 214 do Decreto Judiciário nº 970/2025. 

Parágrafo oitavo: Para a assinatura do contrato, a empresa será representada por sócio que tenha poderes de 
administração, mediante apresentação do contrato social e respectivas alterações, ou por procurador com poderes 
específicos, conforme indicado na sua proposta de preço. 

Parágrafo nono: Expirado o prazo previsto para execução dos serviços, o contrato vigerá exclusivamente para os efeitos 
disciplinadores da garantia, sanções e penalidade. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, qual seja, 11 de junho de 2026, nos termos do §7º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

REAJUSTE 

Parágrafo primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 203 do Decreto Judiciário nº 970/2025, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, ressalvada a renúncia expressa do Contratado. 

Parágrafo segundo: Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o requerimento de reajuste deverá 
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 131, parágrafo único, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, sob pena de preclusão. 

Parágrafo terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo quarto: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Parágrafo quinto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Parágrafo sexto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.  

Parágrafo sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei 14.133/2021 e 
conforme previsto no art. 205, §2º do Decreto Judiciário nº 970/2025. 

REVISÃO 

Parágrafo oitavo: No decorrer da vigência da presente contratação, havendo comprovado desequilíbrio econômico-
financeiro por qualquer das partes contratantes, caberá a revisão dos preços pactuados, para mais ou para menos, nos 
termos fixados nos arts. 124, inc. II, alínea “d”, 130 e 134, todos da Lei 14.133/2021 e no art. 210 do Decreto Judiciário nº 
970/2025. 

Parágrafo nono: No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente 
o quantum do impacto negativo na economia contratual em decorrência do evento superveniente suscitado. 

Parágrafo décimo: O fim da vigência contratual não impede a revisão dos preços pactuados, desde que a parte interessada 
tenha alegado formalmente o desequilíbrio antes do termo final da vigência, nos termos do art. 131 da Lei 14.133/2021.  

Parágrafo décimo primeiro: A revisão dos preços contratuais deverá ser processada mediante processo administrativo 
que garanta amplamente o contraditório e a ampla defesa, devendo ser determinada por ato decisório da autoridade 
competente e formalizada por intermédio de Termo Aditivo pactuado entre as partes.  

Parágrafo décimo segundo: A CONTRATANTE deverá analisar e emitir decisão fundamentada em relação ao pedido de 
revisão de preços no prazo máximo de 30 dias, salvo se pendente informações ou documentos que devam ser prestados 
ou fornecidas pela CONTRATADA.  

Parágrafo décimo terceiro: O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 
CONTRATADA. 
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DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as condições estabelecidas neste 
Contrato, na proposta apresentada, no Edital e seus anexos, especialmente no Termo de Referência, sujeitando-se às 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, na Lei Estadual nº 14.634 de 28 de novembro de 2023, 
Decreto nº 23.113 de 10 de outubro de 2024 e demais normas aplicáveis. As penalidades previstas nesta cláusula 
observam, no que couber, o item 8 do Termo de Referência. 

Parágrafo Primeiro. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e do art. 47 da Lei 
Estadual nº 14.634/2023, a CONTRATADA que: 

I – der causa à inexecução parcial do contrato; 

II – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

III – der causa à inexecução total do contrato; 

IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

V – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI – praticar ato fraudulento na execução contratual; 

VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

Parágrafo Segundo. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

Parágrafo Terceiro: Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e em consonância com o item 8 do Termo de Referência, poderão 
ser aplicadas as seguintes multas: 

I – 15% (quinze por cento) sobre o valor global do contrato, na hipótese de descumprimento total da obrigação 
principal, inclusive na situação de não celebração do contrato ou não entrega da documentação exigida para a 
contratação no prazo de validade da proposta, e ainda que, a não apresentação do seguro-garantia no prazo máximo 
estipulado equivale à recusa em assinar contrato; 

II – 15% (quinze por cento) sobre o saldo anual do contrato, entendido como a diferença entre o valor anual do 
contrato e o valor da parcela do serviço já executada no exercício correspondente, quando a execução da obrigação 
principal, uma vez iniciada, for injustificadamente descontinuada ou não concluída, sem prejuízo das multas moratórias 
porventura incidentes pelo descumprimento parcial da obrigação; 

III – 3% (três por cento) sobre o valor anual do contrato, por ocorrência, quando a CONTRATADA: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013: 

IV – 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da proposta, por ocorrência, no caso do cometimento das seguintes 
infrações: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) Não manter a proposta (salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado), incluindo: 

b.1) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta; 

b.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva: 

V – 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor mensal do contrato, limitado a 30% (trinta por cento), quando 
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a CONTRATADA, injustificadamente: 

a) Deixar de apresentar aos fiscais do contrato o relatório anual comprovando a habilitação no conselho de classe 
pertinente dos psicólogos credenciados na plataforma;  

b) Deixar de realizar o cancelamento de colaborador(a) desligado(a), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do aviso do CONTRATANTE;  

c) Ensejar o retardamento do início da execução dos serviços objeto da licitação sem justificativa prévia: 

VI – 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor mensal do contrato, limitado a 30% (trinta por cento), nos casos de não 
cumprimento dos prazos para suporte técnico, previstos no item 3 do tópico “5. Das obrigações da contratada” do Termo 
de Referência, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito. 

VII – 0,5% (meio por cento), por dia, sobre o valor mensal do contrato, limitado a 5% (cinco por cento), no caso de 
atraso injustificado na apresentação (ressalvado o atraso na apresentação do seguro-garantia inicial, que se sujeita ao 
disposto no inciso I do Parágrafo Terceiro desta Cláusula,) renovação, substituição ou complementação da garantia 
contratual; 

VIII – 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor mensal do contrato, limitado a 15% (quinze por cento), nos casos 
de descumprimento pela CONTRATADA dos prazos dispostos em OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, que não tenham 
sido objeto de previsão específica de penalidade; 

IX – 3% (três por cento) sobre o valor mensal do contrato, por ocorrência notificada, quando a CONTRATADA 
descumprir outras obrigações previstas no contrato ou no Termo de Referência que não tenham sido objeto de 
penalidade específica, sendo a penalidade aplicável a partir do segundo registro de ocorrência de mesma natureza: 

Parágrafo quarto: A multa a que se refere o Parágrafo Terceiro desta Cláusula não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em lei. 

Parágrafo quinto: O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado da garantia da 
CONTRATADA faltosa (Art. 97 da Lei 14133/21) ou de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA, ou ainda cobrado judicialmente se inexitosos os meios acima expostos, sem prejuízo da possibilidade de 
inscrição da CONTRATADA na dívida ativa do Estado da Bahia pelo valor que haja pendente de multa. 

Parágrafo sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, responderá à contratada pela sua diferença, 
devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo sétimo: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo oitavo: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Parágrafo nono: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

Parágrafo décimo: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle: 

Parágrafo décimo primeiro: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo décimo segundo: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Parágrafo décimo terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo décimo quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo décimo quinto: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 

Parágrafo décimo sexto: A penalidade multa prevista no Parágrafo Terceiro desta Cláusula também poderá ser aplicada 
à CONTRATADA, caso tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando 
frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.  

Parágrafo décimo sétimo: O TJBA, ad cautelam, poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da 
instauração do regular procedimento administrativo, conforme disposto nos artigos 183 a 185 da Lei Estadual n. 12.209, de 
2011 e art. 50, §2º da Lei Estadual nº 14.634/2023. 

Parágrafo décimo oitavo: As multas previstas neste artigo não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

Parágrafo décimo nono: O Licitante/contratado se submeterá, ainda, as sanções previstas no Termo de Referência:  

Parágrafo vigésimo: Toda sanção aplicada será processada pela Comissão Permanente de Cadastro de Fornecedores e 
Aplicação de Sanções Administrativas do Tribunal de Justiça da Bahia: 

DA EXTINÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto: 

Parágrafo primeiro: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando verificar que o ajuste não mais atende ao 
interesse público ou não se mostra vantajoso para a Administração, nos termos do art. 106, inciso III e §1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 

a) A extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que o CONTRATANTE notifique a 
CONTRATADA com antecedência mínima de 2 (dois) meses; 

b) Caso a notificação ocorra com prazo inferior a 2 (dois) meses da data de aniversário do contrato, a extinção ocorrerá 
após 2 (dois) meses da comunicação: 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como por acordo entre as 
partes, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis: 

a) Aplicam-se, ainda, os arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção do contrato, 
desde que não restrinja sua capacidade de execução contratual; 

b.1) Caso a operação implique alteração da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva: 

Parágrafo terceiro: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos realizados e dos valores eventualmente pendentes; 

c) apuração das indenizações e multas porventura existentes. 

Parágrafo quarto. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará a CONTRATADA constituída em mora, sujeitando-se às sanções cabíveis; 

b) poderá a Administração/CONTRATANTE promover a extinção do contrato e adotar as medidas legalmente admitidas 
para assegurar a continuidade da execução do objeto: 
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Parágrafo quinto: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarcida 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito: 

a) à devolução da garantia contratual, quando exigida; 

b) aos pagamentos devidos pela execução contratual até a data da extinção; 

c) ao pagamento dos custos regularmente comprovados de desmobilização: 

Parágrafo sexto: O contrato poderá ser extinto por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração, 
nos termos do art. 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo sétimo: A extinção do contrato não impedirá o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro 
regularmente demonstrado pela parte interessada, hipótese em que será devida a correspondente indenização, mediante 
termo indenizatório, nos termos do art. 131 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo oitavo: O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas condições de 
habilitação ou sane irregularidades contratuais passíveis de correção, quando não identificar má-fé ou impossibilidade de 
regularização: 

Parágrafo nono: O CONTRATANTE poderá: 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, 
III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e  

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração/CONTRATANTE, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 
contratado decorrentes do contrato. 

Parágrafo décimo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

Parágrafo décimo primeiro: A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua extinção, sem prejuízo das demais 
consequências contratuais, legais e regulamentares aplicáveis. 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

Parágrafo primeiro: Nenhum acréscimo ou supressão poderá ser realizado sem a devida motivação ou exceder o limite 
estabelecido no subitem anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.  

Parágrafo segundo: A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, 
quando for o caso, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
nele previstas, alterações na razão ou na denominação social do contratado, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de termo aditivo. 

Parágrafo terceiro: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 e do art. 200 do Decreto Judiciário nº 970/2025. 

Parágrafo quarto: Os procedimentos relativos às alterações contratuais, termos aditivos, apostilamentos, reajustamentos, 
revisões e demais atos de gestão contratual observarão o fluxo procedimental previsto no Decreto Judiciário nº 973/2026, 
respeitadas as competências da unidade gestora, do gestor, do fiscal do contrato, do Núcleo de Contratos e da Consultoria 
Jurídica. 

Parágrafo quinto: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DA RESPONSABILIDADE POR PREJUÍZOS DECORRENTES DE PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A CONTRATADA será responsável por quaisquer prejuízos diretos ou indiretos causados 
ao CONTRATANTE em decorrência da paralisação, suspensão ou interrupção injustificada dos serviços contratados, 
Observando os níveis de disponibilidade, suporte, manutenção e desempenho previstos no Termo de Referência, seja por 
ação ou omissão, devendo restituir os danos financeiros apurados, sem prejuízo das demais sanções contratuais e legais 
cabíveis: 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA deverá notificar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa 
comprometer a disponibilidade, a segurança, a integridade ou a continuidade dos serviços, indicando: 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Núcleo de Licitação 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO nº 071/2026 
 

Página 65 de 78 

I – a causa da ocorrência; 

II – os impactos potenciais na execução contratual; 

III – as medidas corretivas adotadas; 

IV – a previsão de restabelecimento da normalidade operacional: 

Parágrafo Segundo: Na ocorrência de falha, indisponibilidade, interrupção ou degradação dos serviços, a CONTRATADA 
deverá adotar, às suas expensas, todas as providências necessárias para restabelecer a regular execução contratual no 
menor prazo possível, observadas as obrigações previstas neste Contrato e no Termo de Referência. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos em que a paralisação dos serviços for causada por motivos de força maior ou por problemas 
de infraestrutura fornecida pelo CONTRATANTE, a condição será analisada em conjunto entre as partes, visando solucionar 
o problema no menor prazo possível e restabelecer as atividades contratadas. 

DA REGÊNCIA LEGAL 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Submete-se, o presente contrato às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
Lei Complementar nº 123/2006, Lei Geral de Proteção de Dados nº 13.709/2018, Lei Anticorrupção nº 12.846/2013, Lei 
Estadual nº 14.634/2023 e Decreto Estadual nº 23.113/2024, no que for pertinente, Resolução CNJ nº 207/2015, Resolução 
CNJ nº 351/2020, Resolução CNJ nº 07/2005, alterada pela Resolução CNJ nº 229/16, Normas Regulamentadoras -  NR-
1 e NR-17 e Portaria Interministerial nº 4, de 11 de maio de 2016 do Ministério do Trabalho, Resolução TJBA nº 03/2021, 
Resolução TJBA nº 09/2025, além dos Decretos Judiciários nºs 12/03, 13/06, 28/08, 784/14, 813/19, 560/2023, 607/2023, 
608/2023, 751/2023, 673/2025, 741/2025, 970/2025, 730/2026 e 759/2026 do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia: 

Parágrafo único: A CONTRATADA obriga-se a firmar, a qualquer tempo, instrumento de aditamento ou apostilamento 
necessário à adequação do ajuste a novas prescrições legais, regulamentares ou editalícias que visem o aprimoramento 
da execução contratual. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, na Lei Estadual nº 14.634 de 28 de novembro de 2023, no Decreto nº 23.113 de 
10 de outubro de 2024 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Incumbirá ao Contratante promover a divulgação do contrato e de seus aditamentos 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), como condição indispensável para a eficácia do ajuste, no prazo de 
até 20 (vinte) dias úteis, contado da data de sua assinatura, bem como no sítio eletrônico oficial do Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia, em observância ao art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 12.527/2011. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - A despesa decorrente do presente instrumento será atendida mediante recursos das 
Unidade Orçamentária xxxx, Unidade Gestora xxx, Atividade/Projeto xxx, Elemento de Despesa xxx, Subelemento de 
despesa xxx, Fontes xxx, para o exercício vigente, xxxx, no importe de R$ xxx (sss), para o exercício de xxx, xxx. Nos 
exercícios subsequentes, o respectivo orçamento consignará dotação própria para atender a despesa. 

DO FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - As partes elegem o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões resultantes do cumprimento do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e Contratadas, as partes firmam o presente instrumento, de igual teor e forma, para um efeito, abaixo 
identificados: 

Salvador, data da assinatura eletrônica. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

Des. JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Bahia 

EMPRESA CONTRATADA 

REPRESENTANTE 

CPF: XXX 
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TERMO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

Lei n° 13.709/2018 

 

ANEXO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, ATRAVÉS 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, E A EMPRESA CONTRATADA, NA FORMA ABAIXO. 

(Pregão Eletrônico nº XX0/XXX Processo n° XXXX) 

 

O ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.937.032/0001-60, por intermédio 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA, órgão do Poder Judiciário, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13100722/0001-60, com 
sede e foro nesta cidade do Salvador, Estado da Bahia, na Quinta Avenida, nº 560, Centro Administrativo da Bahia – CAB, 
representado por sua Excelência, o Senhor Desembargador JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO, adiante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, EMPRESA CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob nº XXXX, 
situada Rua XXXXX, doravante designada simplesmente CONTRATADA, representada por XXXX, inscrito no CPF/MF sob 
nº XXXX, resolvem, em conjunto, estabelecer regras para o cumprimento da Lei Geral de Proteção (Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018), justando e reciprocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto deste termo estabelece regras de tratamento e proteção de dados pessoais no Contrato n° XXX/XXX celebrado 
entre as partes acima descritas, adequando-o à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto 
de 2018), na forma deste Anexo, parte integrante e indissociável. 

CLÁUSULA SEGUNDA - CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais 
e os dados pessoais sensíveis - repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 
Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 
contratual. 

É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para 
finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

Os dados pessoais devem ser armazenados pelo prazo necessário para cumprimento de legislação aplicável ao serviço, 
especialmente prevenção à lavagem de dinheiro. 

As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, 
aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 
Proteção de Dados. 

A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar 
todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, aplicando e aprimorando as medidas de prevenção e proteção 
à segurança dos dados que manuseia, com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de 
acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral 
de Proteção de Dados. 

As partes têm conhecimento que as autorizações para tratamento de dados poderão ser revogadas, a qualquer momento, 
pela respectiva pessoa natural, mediante simples manifestação expressa, devendo as eventuais revogações de 
consentimento serem informadas uma a outra, a fim de que as devidas medidas sejam imediatamente adotadas. 

A CONTRATANTE se compromete a cumprir toda legislação aplicável a segurança da informação, privacidade e proteção 
de dados, devendo adotar as medidas para, nos termos do art. 8º da LGPD, obter o consentimento prévio dos titulares para 
tratamento de seus dados, quando for o caso. 

A CONTRATADA responde solidariamente pelos danos causados pelo tratamento quando descumprir as obrigações da 
legislação de proteção de dados ou quando não tiver seguido as instruções lícitas do CONTRATANTE, hipótese em que a 
CONTRATADA se equipara ao CONTRATANTE, salvo nos casos de exclusão previstos legalmente (art. 43 da Lei n. 
13.709/2018). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

Este Termo entrará em vigor a partir da publicação resumida do seu extrato no Diário da Justiça Eletrônico. 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Salvador-BA, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com 
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renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e Contratadas, as partes firmam o presente instrumento, de igual teor e forma, para um efeito, abaixo 
identificados. 

 

Salvador, data da assinatura eletrônica. 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

Des. JOSÉ EDIVALDO ROCHA ROTONDANO 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Bahia 

 

EMPRESA CONTRATADA 

REPRESENTANTE 

CPF: XXX 
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ANEXO XI – MODELO DE TERMO DE NOMEAÇÃO DE PREPOSTO 

 

TERMO DE NOMEAÇÃO DE PREPOSTO 

 

Contrato n°XXX 

 

Objeto: prestar serviços integrados de promoção da saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de 
marketplace, voltada aos magistrados(as) e servidores(as) do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), pelo prazo 
inicial de 12 (doze) meses, sem mão de obra alocada para o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, tudo em perfeita 
observância às condições e especificações constantes do EDITAL, seus ANEXOS e PROPOSTA VENCEDORA, os quais 
passam a integrar o presente instrumento de modo indissociável. 

 

Por meio deste instrumento, a EMPRESACONTRATADA nomeia e constitui seu(sua) preposto(a), o(a) Sr.(a) XXXX, carteira 
de identidade n° XXX, expedida pela XXX, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n° XXX, com endereço   
XXX, para exercer a representação legal junto ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, com poderes para receber ofícios, 
representar a CONTRATADA em reuniões e assinar respectivas atas – obrigando a CONTRATADA nos termos dela 
constantes, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notificações de descumprimento, de 
aplicação de penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de providências para ajustes e aditivos contratuais, e 
todas as demais que imponham, ou não, a abertura de processo administrativo ou prazo para a CONTRATADA responder 
ou tomar providências, e para representá-la em todos os demais atos que se relacionem à finalidade específica desta 
nomeação, que é a condução do contrato acima identificado. 

 

Salvador, data da assinatura eletrônica. 

 

 

EMPRESA CONTRATADA 

REPRESENTANTE 

CPF: XXX 
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DO 

ASSÉDIO E DISCRIMINAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 351/2020 E 
RESOLUÇÃO TJBA Nº 9/2025 

 

Modalidade de Licitação Número 

A ................................(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº .........................., por intermédio de seu representante 
legal, Sr.(a).........., CPF n°, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que tem ciência 
da existência da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação do Poder 
Judiciário, inclusive dos instrumentos e dos canais disponíveis para garantir sua efetividade, comprometendo-se a dar 
conhecimento aos estagiários e aos colaboradores que atuam, diretamente, nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia dos referidos instrumentos e canais disponíveis acerca da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, 
do Assédio Sexual e da Discriminação, conforme Resolução CNJ nº 351/2020 e Resolução TJBA nº 9/2025. 

Salvador, _______ de ______________ de _____. 
______________________________________________________  

Representante da empresa 
 

ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO NÃO INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE EMPREGADORES FLAGRADOS 
EXPLORANDO TRABALHADORES. 

 

Modalidade de Licitação Número 

Declaramos, sob as penas da Lei, que a empresa _____, inscrita no CNPJ sob o n. _______estabelecida na cidade de 
_____, Estado de _____, no endereço _________, telefone n° ______, por meio de seu representante, _____, portador da 
Carteira de Identidade n____, expedida pela _______, e do CPF n.___, para fins de participação na licitação, não possui 
inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, 
instituído pelo Ministério do Trabalho e emprego, por meio da PORTARIA INTERMINISTERIAL MTE/MDHC/MIR Nº 18, DE 
13 DE SETEMBRO DE 2024. Por ser verdade, firmamos o presente. 

Salvador, _______ de ______________ de ____ 
_____________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante da empresa 
 

ANEXO XIV – MODELO DE DECLARAÇÃO NÃO CONDENAÇÃO POR INFRINGIR AS LEIS DE COMBATE A 
DISCRIMINAÇÃO DE RAÇA OU DE GÊNERO. 

 

Modalidade de Licitação Número 

Declaramos, sob as penas da Lei, que a empresa _____, inscrita no CNPJ sob o n. _____estabelecida na cidade de 
_______,Estado de ____, no endereço _________, telefone n° ____, por meio de seu representante, _______, portador da 
Carteira de Identidade n.______, expedida pela _________, e do CPF n.__ ___, para fins de participação na licitação, não 
foi condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao 
trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 
149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT 
nos 29 e 105. Por ser verdade, firmamos o presente. 

Salvador, _______ de ______________ de ____ 
______________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante da empresa 
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ANEXO XV- RELAÇÃO DE COMARCAS DO TJBA 

 

Código  Comarca  Entrância  

20  ABARE  Inicial  

44  ACAJUTIBA  Inicial  

200  ALCOBACA  Inicial  

368  AMELIA RODRIGUES  Inicial  

372  AMERICA DOURADO  Inicial  

392  ANAGE  Inicial  

396  ANDARAI  Inicial  

416  ANGICAL  Inicial  

452  ANTAS  Inicial  

484  APORA  Inicial  

648  AURELINO LEAL  Inicial  

664  BAIANOPOLIS  Inicial  

692  BAIXA GRANDE  Inicial  

856  BARRA DA ESTIVA  Inicial  

888  BARRA DO CHOCA  Inicial  

900  BARRA DO MENDES  Inicial  

1144  BELMONTE  Inicial  

1148  BELO CAMPO  Inicial  

1220  BOA NOVA  Inicial  

1284  BOA VISTA DO TUPIM  Inicial  

1396  BOQUIRA  Inicial  

1404  BOTUPORA  Inicial  

1528  BREJOES  Inicial  

1552  BROTAS DE MACAUBAS  Inicial  

1564  BUERAREMA  Inicial  

1860  CALDEIRAO GRANDE  Inicial  

1884  CAMAMU  Inicial  

2092  CANARANA  Inicial  

2136  CANDIDO SALES  Inicial  

2156  CANSANCAO  Inicial  

2180  CANUDOS  Inicial  

2212  CAPELA DO ALTO ALEGRE  Inicial  

2300  CARAVELAS  Inicial  

2408  CASTRO ALVES  Inicial  

2472  CENTRAL  Inicial  

2524  CHORROCHO  Inicial  

2536  CIPO  Inicial  

2552  COARACI  Inicial  

2584  COCOS  Inicial  

2624  CONCEICAO DA FEIRA  Inicial  

2632  CONCEICAO DO ALMEIDA  Inicial  
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2640  CONCEICAO DO JACUIPE  Inicial  

2656  CONDE  Inicial  

2660  CONDEUBA  Inicial  

2718  CORACAO DE MARIA  Inicial  

2728  CORIBE  Inicial  

2748  CORRENTINA  Inicial  

2760  COTEGIPE  Inicial  

2816  CRISTOPOLIS  Inicial  

2868  CURACA  Inicial  

3044  ENCRUZILHADA  Inicial  

3140  ESPLANADA  Inicial  

3332  FORMOSA DO RIO PRETO  Inicial  

3452  GAVIAO  Inicial  

3464  GENTIO DO OURO  Inicial  

3476  GLORIA  Inicial  

3494  BARRO PRETO  Inicial  

3496  GOVERNADOR MANGABEIRA  Inicial  

3556  GUARATINGA  Inicial  

3632  IACU  Inicial  

3656  IBICARAI  Inicial  

3664  IBICUI  Inicial  

3680  IBIQUERA  Inicial  

3700  IBIRAPITANGA  Inicial  

3704  IBIRAPUA  Inicial  

3708  IBIRATAIA  Inicial  

3712  IBITIARA  Inicial  

3724  IBITITA  Inicial  

3744  ICHU  Inicial  

3756  IGAPORA  Inicial  

3776  IGUAI  Inicial  

3940  IRAMAIA  Inicial  

3952  IRAQUARA  Inicial  

3974  ITABELA  Inicial  

3996  ITACARE  Inicial  

4008  ITAETE  Inicial  

4012  ITAGI  Inicial  

4016  ITAGIBA  Inicial  

4020  ITAGIMIRIM  Inicial  

4068  ITAJUIPE  Inicial  

4092  ITAMARI  Inicial  

4096  ITAMBE  Inicial  

4112  ITANHEM  Inicial  

4124  ITAPEBI  Inicial  

4160  ITAPICURU  Inicial  

4180  ITAPITANGA  Inicial  
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4200  ITAQUARA  Inicial  

4208  ITARANTIM  Inicial  

4232  ITIRUCU  Inicial  

4236  ITIUBA  Inicial  

4248  ITORORO  Inicial  

4252  ITUACU  Inicial  

4256  ITUBERA  Inicial  

4280  JACARACI  Inicial  

4332  JAGUARARI  Inicial  

4336  JAGUARIPE  Inicial  

4432  JIQUIRICA  Inicial  

4440  JITAUNA  Inicial  

4452  JOAO DOURADO  Inicial  

4588  JUSSARA  Inicial  

4612  LAJE  Inicial  

4932  LAPAO  Inicial  

4976  LENCOIS  Inicial  

4984  LICINIO DE ALMEIDA  Inicial  

5076  MACARANI  Inicial  

5092  MACURURE  Inicial  

5116  MAIRI  Inicial  

5120  MALHADA  Inicial  

5244  MARACAS  Inicial  

5252  MARAGOGIPE  Inicial  

5260  MARAU  Inicial  

5264  MARCIONILIO SOUZA  Inicial  

5380  MEDEIROS NETO  Inicial  

5392  MIGUEL CALMON  Inicial  

5396  MILAGRES  Inicial  

5552  MONTE SANTO  Inicial  

5564  MORPARA  Inicial  

5644  MUCUGE  Inicial  

5652  MUCURI  Inicial  

5700  MURITIBA  Inicial  

5716  MUTUIPE  Inicial  

5752  NILO PECANHA  Inicial  

5764  NORDESTINA  Inicial  

5796  NOVA CANAA  Inicial  

5813  NOVA FATIMA  Inicial  

5848  NOVA VICOSA  Inicial  

5976  OLINDINA  Inicial  

5980  OLIVEIRA DOS BREJINHOS  Inicial  

6100  PALMAS DE MONTE ALTO  Inicial  

6112  PALMEIRAS  Inicial  

6200  PARATINGA  Inicial  
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6204  PARIPIRANGA  Inicial  

6272  PAU BRASIL  Inicial  

6340  PE DE SERRA  Inicial  

6464  PIATA  Inicial  

6496  PILAO ARCADO  Inicial  

6520  PINDAI  Inicial  

6528  PINDOBACU  Inicial  

6592  PIRITIBA  Inicial  

6616  PLANALTO  Inicial  

6684  POJUCA  Inicial  

6840  POTIRAGUA  Inicial  

6852  PRADO  Inicial  

6868  PRESIDENTE DUTRA  Inicial  

6872  PRESIDENTE JANIO QUADROS  Inicial  

6912  QUEIMADAS  Inicial  

7032  QUIXABEIRA  Inicial  

7120  RETIROLANDIA  Inicial  

7136  RIACHAO DAS NEVES  Inicial  

7196  RIACHO DE SANTANA  Inicial  

7272  RIO DE CONTAS  Inicial  

7276  RIO DO ANTONIO  Inicial  

7324  RIO REAL  Inicial  

7368  RODELAS  Inicial  

7548  SANTA BARBARA  Inicial  

7584  SANTA CRUZ CABRALIA  Inicial  

7592  SANTA INES  Inicial  

7600  SANTA LUZIA  Inicial  

7660  SANTA RITA DE CASSIA  Inicial  

7692  SANTA TEREZINHA  Inicial  

7720  SANTANA  Inicial  

7880  SAO DESIDERIO  Inicial  

7884  SAO DOMINGOS  Inicial  

7892  SAO FELIPE  Inicial  

7900  SAO FELIX  Inicial  

7944  SAO FRANCISCO DO CONDE  Inicial  

7952  SAO GABRIEL  Inicial  

8072  SAO JOSE DO JACUIPE  Inicial  

8160  SAO SEBASTIAO DO PASSE  Inicial  

8192  SAPEACU  Inicial  

8216  SATIRO DIAS  Inicial  

8228  SAUDE  Inicial  

8248  SENTO SE  Inicial  

8280  SERRA DOURADA  Inicial  

8296  SERRA PRETA  Inicial  

8308  SERROLANDIA  Inicial  
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8406  SOBRADINHO  Inicial  

8448  SOUTO SOARES  Inicial  

8624  TANHACU  Inicial  

8656  TANQUE NOVO  Inicial  

8704  TAPEROA  Inicial  

8776  TEODORO SAMPAIO  Inicial  

8780  TEOFILANDIA  Inicial  

8792  TERRA NOVA  Inicial  

8900  TREMEDAL  Inicial  

8948  UAUA  Inicial  

8952  UBAIRA  Inicial  

8956  UBAITABA  Inicial  

8960  UBATA  Inicial  

8972  UIBAI  Inicial  

9028  UNA  Inicial  

9044  URANDI  Inicial  

9056  URUCUCA  Inicial  

9064  UTINGA  Inicial  

9184  VARZEA DO POCO  Inicial  

9344  WANDERLEY  Inicial  

9348  WENCESLAU GUIMARAES  Inicial  

360  AMARGOSA  Intermediária  

516  ARACI  Intermediária  

812  BARRA  Intermediária  

1672  CACHOEIRA  Intermediária  

1744  CACULE  Intermediária  

1756  CAETITE  Intermediária  

1876  CAMACAN  Intermediária  

1976  CAMPO FORMOSO  Intermediária  

2096  CANAVIEIRAS  Intermediária  

2124  CANDEIAS  Intermediária  

2224  CAPIM GROSSO  Intermediária  

2312  CARINHANHA  Intermediária  

2384  CASA NOVA  Intermediária  

2436  CATU  Intermediária  

2528  CICERO DANTAS  Intermediária  

2636  CONCEICAO DO COITE  Intermediária  

2972  DIAS D AVILA  Intermediária  

3100  ENTRE RIOS  Intermediária  

3172  EUCLIDES DA CUNHA  Intermediária  

3444  GANDU  Intermediária  

3736  IBOTIRAMA  Intermediária  

3872  INHAMBUPE  Intermediária  

3896  IPIAU  Intermediária  

3900  IPIRA  Intermediária  
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3956  IRARA  Intermediária  

3976  ITABERABA  Intermediária  

4084  ITAMARAJU  Intermediária  

4116  ITAPARICA  Intermediária  

4148  ITAPETINGA  Intermediária  

4324  JAGUAQUARA  Intermediária  

4420  JEREMOABO  Intermediária  

5028  LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA  Intermediária  

5080  MACAUBAS  Intermediária  

5352  MATA DE SAO JOAO  Intermediária  

5612  MORRO DO CHAPEU  Intermediária  

5676  MUNDO NOVO  Intermediária  

5744  NAZARE  Intermediária  

5844  NOVA SOURE  Intermediária  

6176  PARAMIRIM  Intermediária  

6664  POCOES  Intermediária  

7100  REMANSO  Intermediária  

7144  RIACHAO DO JACUIPE  Intermediária  

7244  RIBEIRA DO POMBAL  Intermediária  

7428  RUY BARBOSA  Intermediária  

7640  SANTA MARIA DA VITORIA  Intermediária  

7716  SANTALUZ  Intermediária  

7752  SANTO AMARO  Intermediária  

7832  SANTO ESTEVAO  Intermediária  

7956  SAO GONCALO DOS CAMPOS  Intermediária  

8232  SEABRA  Intermediária  

8936  TUCANO  Intermediária  

9080  VALENTE  Intermediária  

9352  XIQUE  Intermediária  

184  ALAGOINHAS  Final  

960  BARREIRAS  Final  

1332  BOM JESUS DA LAPA  Final  

1556  BRUMADO  Final  

1880  CAMACARI  Final  

2840  CRUZ DAS ALMAS  Final  

3176  EUNAPOLIS  Final  

3236  FEIRA DE SANTANA  Final  

3540  GUANAMBI  Final  

3828  ILHEUS  Final  

3960  IRECE  Final  

3992  ITABUNA  Final  

4304  JACOBINA  Final  

4408  JEQUIE  Final  

4512  JUAZEIRO  Final  

4968  LAURO DE FREITAS  Final  
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5045  LUIS EDUARDO MAGALHAES  Final  

6300  PAULO AFONSO  Final  

6828  PORTO SEGURO  Final  

7512  SALVADOR  Final  

7812  SANTO ANTONIO DE JESUS  Final  

8244  SENHOR DO BONFIM  Final  

8300  SERRINHA  Final  

8324  SIMOES FILHO  Final  

8764  TEIXEIRA DE FREITAS  Final  

9076  VALENCA  Final  

9324  VITORIA DA CONQUISTA  Final  
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ANEXO XVI - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente à Contratada que os serviços foram prestados ou que os bens 
foram recebidos para posterior análise das conformidades e qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de 
aceitação definidos no Contrato e Termo de Referência. 
 
Referência: Art. 140, alínea “a” do inciso I da Lei 14.133 de 2021 e Art. 156 do Decreto Judiciário nº 970, de 29 de 
outubro de 2025. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº XXXXXX 

CONTRATADA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO 

OBJETO 

Prestação de serviços integrados de promoção da saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de 
marketplace, voltada aos magistrados(as) e servidores(as) do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA). 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO DATA MÉTRICA QTDE 

XX XXXXXXXXXXXXXXXXXX XX/XX/XXXX XX XXX 

     

     

     

     

     

TOTAL : XXXX 

 

3 – RECEBIMENTO 

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 140, alínea “a” do inciso I da Lei 14.133 de 
2021 e Art. 156 do Decreto Judiciário nº 970, de 29 de outubro de 2025, que os serviços acima identificados foram recebidos 
provisoriamente na presente data e serão objetos de avaliação por parte da CONTRATANTE quanto à adequação da 
entrega às condições contratuais. 

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá após a verificação dos requisitos e demais condições 
contratuais, desde que não se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo 
de Referência e do Contrato acima identificado que ensejem correções por parte da CONTRATADA. 

4 – ASSINATURA 

FISCAL TÉCNICO 

__________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Matrícula: XXXXXXXXX 

Salvador, XX de XXXXX de XXXX 

 
 

 

ANEXO XVII - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
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TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Recebimento Definitivo declarará formalmente à Contratada que os serviços prestados ou que os bens 
fornecidos foram devidamente avaliados e atendem aos requisitos estabelecidos e aos critérios de aceitação. 
Referência: Art. 140, alínea “b” do inciso I da Lei 14.133 de 2021 e Art. 156 do Decreto Judiciário nº 970, de 29 de 
outubro de 2025. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº  

CONTRATADA  CNPJ  

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO 

OBJETO 

Prestação de serviços integrados de promoção da saúde física, mental e de bem-estar, por meio de plataforma de 
marketplace, voltada aos magistrados(as) e servidores(as) do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA). 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO DATA MÉTRICA QTDE TOTAL 

      

      

      

TOTAL: R$ 

 

3 – ATESTE DE RECEBIMENTO 

Por este instrumento atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 140, alínea “b” do inciso I da Lei 14.133 de 
2021 e Art. 156 do Decreto Judiciário nº 970, de 29 de outubro de 2025, que os serviços acima identificados foram 
prestados pela CONTRATADA e atendem às condições contratuais, de acordo com os termos previamente definidos no 
Termo de Referência e do Contrato acima indicado. 

 

4 – DESCONTOS EFETUADOS E VALOR A LIQUIDAR 

De acordo com os critérios de aceitação e demais termos contratuais, não há incidência de descontos por 
desatendimento de obrigações contratuais. 

Não foram identificadas inconformidades técnicas ou de negócio que ensejam indicação de glosas e sanções. 

Por conseguinte, o valor a liquidar correspondente aos serviços acima identificados monta em R$ (numérico) (valor por 
extenso). 

5 – ASSINATURA 

COORDENADOR DE SAÚDE OCUPACIONAL GESTOR DO CONTRATO 

________________________ 

NOME COMPLETO 
Coordenador de Saúde Ocupacional 

Matrícula: 
Salvador, ___ de _________ de ____. 

________________________ 

NOME COMPLETO 
Diretor de Assistência à Saúde 

Matrícula: 
Salvador, ___ de __________ de ____. 

 



  M é d i a   a r i t m é t i c a   s i m p l e s   =      ( 99 + 240 + 246 , 86 + 408 ) 4 = 248 , 47


  M e d i a n a   =      ( 240 + 246 , 86 ) 2 = 243 , 43


  V a l o r   a n u a l   e s t i m a d o = 10 . 800 ⋅ 243 , 43 = R $ 2 . 629 . 044 , 00    

